
What's wrong with economics 

Por Benjamin Ward. Mc:;Millan, 
1972. 

Após algumas décadas de sur­
preendentes desenvolvimentos no 
campo da teoria econômica em 
termos da aplkação de instru­
mentos cada vez mais refinados 
à análise, o que se observa entre 
os praticantes desta modalidade 
de atividade intelectual é uma 
crescente insatisfação. Tal insa­
tisfação explica-se em termos das 
expectativas que se criaram em 
torno do desenvolvimento que a 
ciência econômica poderia vir a 
ter com esse instrumental mais 
poderoso e o que efetivamente 
se atingiu. Nos últimos 30 anos 
o que ocorreu foi uma revolução 
nos "insumos" da economia. Não 
somente houve um aumento no 
volume e uma substancial melho­
ria na qualidade dos dados cole· 
tados como também tais dados 
começaram a ser tratados com 
maior "rigor" através da aplica­
ção de métodos econométricos e 
de modelos matemáticos. Qual­
quer um que esteja um pouco 
familiarizado com a economia 
matemática ou com a econome­
tria pode bem aquilatar a sofisti­
cação que se atingiu nessas áreas 
nos últimos anos. Entretanto, a 
revolução nos insumos na econo­
mia não foi acompanhada por 
uma melhoria no produto final; 
em outras palavras, a sofisticação 
formal atingida na ~eoria econô­
mica não levou a nenhum aumen­
to percepti·1e! em nossa compre­
ensão do funcionamento do sis-
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tema econômico. Tomemos o ca­
so dos modelos econométricos 
tão em voga nas últimas déca­
das. Após 20 anos de esforços 
e vultosas somas destinadas ao 
a~rfeiçoamento destes, reconhe­
ce-se que as previsões que conse­
guem fazer não são melhores que 
"chutes" dados por conhecedo­
res do ramo. O mesmo pode ser 
dito com relação à economia ma­
temática que até hoje só conse­
guiu discursar sobre o óbvio e o 
irrelevante. 

Por que tal revolução formal 
na economia teria levado a resul­
tados tão desapontadores? O que 
há de errado com a economia? 
Benjamin Ward acredita que o 
fracasso da economia neoclássica 
estaria intimamente ligado à es­
treita associação existente en~re a 
visão neoclássica da economia com 
o sistema poJitico dito "liberal". 

Tal associação em termos prá­
ticos vetaria a análise de alterna­
tivas econômicas radicalmente di­
ferentes das existentes. Também 
devido a uma pretensa tentativa 
de não se envolver em questões 
que impliquem julgamentos de 
valor, a grande maioria dos pro­
blemas econômicos que nos afli­
gem e que estariam dentro de 
um contexto político-social mais 
amplo s e r i a m cuidadosamente 
evitados. As únicas análises que, 
nessa visão de ciência positiva, 
poderiam ser feitas seriam aque­
las relativas a ajustamentos mar­
ginais, isto é, insignificantes, do 
sistema. E nesta análise da in­
significância, a economia neoclás­
sica tem se dedicado com o cor­
po e a alma nas últimas décadas. 

Quanto à alternativa marxista 
de análise econômica, esta não 
padeceria, segundo Ward, do pro­
blema da irrelevância que aflige 
à economia neoclássica. Os pro­
blemas abordados são relevantes, 
não existe a tendência de se evi­
tar a análise de problema que 
envolvam juízos de valor sob a 
alegação de que pretensamente 
este tipo de análise comprome­
teria o nível científico do traba­
lho, e o instrumental à disposi­
ção dos marxistas é suficiente­
mente poderoso para que possam 
ter uma visão adequada do fun­
cionamento do sistema econômi­
co. O problema dos marxistas, 
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segundo o a~:~tor, é que em vez 
de desenvolverem suas teorias 
através de um aprofundamento, 
de um refinamento de seu instru­
mental de análise, estes têm-se de­
dicado muito mais ao proselitis­
mo político. Embora tal opção 
possa render juros em termos 
político-partidários, em termos do 
desenvolvimento da ciência eco­
nômica tem sido muito pouco 
produtiva. 

Que alternativas teríamos à 
nossa frente se quiséssemos de­
senvolver uma ciência econômica 
relevante para os problemas que 
enfren~amos hoje em dia? Ward 
apresenta suas sugestões de or­
dem metodológica para que a 
economia possa sair do marasmo 
em que se encontra. Embora tal· 
vez não concordemos inteiramen­
te com tudo o que propõe, as 
sugestões básicas, de que o for­
malismo e o medo de fazer aná­
lises que envolvam julgamentos 
básicos éticos devam ser aban­
donados, aceitaríamos de bom 
grado. 

N&o cremos que se trate de um 
livro que irá agradar a todos 
os leitores, especialmente àqueles 
que ainda se encontram na fase 
de deslumbramento face ao for­
malismo atingido pela economia. 
Entretanto, é uma obra que deve­
ria ser lida por todos que se de­
dicam à análise econômica, quer 
concordem ou não com o autor:, 
devido à importância dos pro­
blemas metodológicos levantados 
e a atenção que o autor nos EIXi­
ge para vários pressupostos im­
plicitamente aceitos por quase to­
dos na área de economia e que 
talvez estejam dificultando o de­
senvolvimento de uma visão ade­
quada do homem em sua ativi­
dade econômica. O 

Robert. N. V. C. Nicol 
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Introdução ao estudo da 
História do Brasil 

Por América Jacobina Laé:ombe. 
São Paulo, Comp. Editora Nacio­
nal, 1974. 208p. (Col. Bras il ia­
na, n. 350) 

lntmducao ao rstu(kl da 
HJS'fORIA DO BRASIL 

1 llf:nk'o.l 'l'l ll\ 11. ~1 1111a: 

A inexistência de guias e de boas 
bib liografias sobre o Brasi l é uma 
rea lidade negativa , que prejudica 
o conhecimen to de nossos pro­
blemas e dificulta sobremaneira a 
abordagem de nossa histórià. As­
sim, a maior pa rte dos estudio­
sos ou iniciantes defro ntam-se 
com empeci lhos de difícil supe­
ração, o que os leva, com umen­
ie, a descon hecer o material ou 
os instrumentos. existentes . O re­
sultado é um contínuo esforço 
individual, em q ue as conclusões 
se apresen tam grandemente ím­
pares, porque boa parte dos 
trabalhos se canal iza para o le­
vantamento do material exis ten te. 

As biografias gerais e parti­
culares são parcas e, na maioria, 
esgotadas. Com ti ragens restritas 
e pub li cadas em revis tas provin­
cianas de d ifícil acesso ou, em 
out ras vezes , em li vros de ed ito­
ras efêmeras , e las são na ma ior 
parte das vezes descon hecidas . ~ 
caso raro uma pub licação dessas 
merecer reedição: a não ser, por 
exemplo o livro de um Nelson 
Werneck Sodré (O que se deve 
ler para conhecer o Brasil. 4 . ed ., 
Civi lização Brasileira, 1973.) o u 
o de Sacramento Blake - Dicio­
nário bibliográfico brasileiro, que 
foi reeditado pelo Governo fede-

ral, após 70 anos da edição ori~ 
gi nal. 

O livro de América Jacobina 
Lacombe não é uma bibliografia, 
nem pretende ser um guia críti­
co de nossa história. t: simples­
mente uma introdução à nossa 
história, isto é, um levantamento 
das fontes, centros de atividades 
e de ensino que possam ser uti­
lizados por qualquer um de oós. 
Sem ser ambicioso e negativo, 
ele é uma enumeração precisa 
sobre vários aspectos ligados ao 
estudo e compreensão do pensa­
men to histórico naciona l. 

A obra divide-se em sete par­
tes e uma conc lusão, assim des­
cr itas : Fontes histór icas, Seto­
res da história, Disciplinas aux i­
li ares, Elaboração da histór ia do 
Brasi l, Centros de atividade his­
tór ica, Ensino de história e his­
toriograf ia brasileira. 

Na parte sobre Fontes histór i­
cas, o au tor começa explicando a 
intenção primeira do p rofessor 
o u or ien tador: "O sentimento ini­
cia l que o professor de His tória 
deve despertar aos a lunos é o de 
respeito pela matéria, considera­
da como ciência. Nada poderá 
concorrer mais para isso do que 
ir desfazendo a noção de que a 
h is lór ia não passa de um relato 
q ue lhes é imposto em nome de 
uma sociedade em que eles não 
incorporaram. Seria de toda van­
tagem que e les tivessem, logo que 
poss ível , a noção da complexida­
de da e laboração da h istória, da 
crít ica objetiva e da participação 
q ue poderão t razer à história . 
Para isso nada rnel hor do que 
entrarem logo em contato com 
a lguns textos." Assim o testemu­
nho pessoal (cartas, diários etc. ) 
é parte integrante que se deno­
m ina documento (" exame dos 
testemun hos reduzido a escrito"), 
" material de trabalho por exce­
lência"; por sua vez, o es tudo da · 
hi stória loca l perfaz-se com a 
heurística, "coordenação das fon­
tes " em gera l. E: por isto que o 
au tor en umera as possíveis fon­
tes loca is e gerais, indo por exem­
plo do Diário de André Rebouças 
aos COflteúdos de Torre de Tom­
bo, Arquivo Histórico Ultramari­
no, Biblioteca Nacional e out ros. 

Na parte relativa aos Setores 
da história estuda a periodização, 

a história regional, a biografia, as 
memórias, correspondência, diá­
rios e a genealogia. Em cada um 
destes itens apresenta conceitos 
e dá uma bibliografia brasi leira. 
O mesmo faz com as Disciplinas 
auxi liares, quando fala da paleo­
grafia, filo logia, diplomática, etc. 

Apesar de t ratarem de proble­
mas distintos, os capítulos 4 e 7 
completam-se: Elaboração da his­
tória do Brasil e Historiografia 
b rasileira. 

Ao falar dos primeiros cronis­
tas, o autor mostra a sua· valio­
sa con t ribuição dizendo que, a 
" História Brasileira foi e laborada 
lentamente, através dos esforços 
con tínuos de escr itores, visitan-

. tes, cronistas e entidades cole­
tivas, tanto brasileiras quan­
to portuguesas". Part icularmente 
existiram cronistas oficiais entre 
nós, mas por várias razões os 
seus trabalhos não t iveram im­
po rtânc ia primordial; cabem aos 
cronistas particulares - leigos e 
jesu ítas - uma ação mais du­
radoura, fato exemplificado pelas 
obras de Pero de Magalhães Gan­
davo, Fernão Cardim, Gabriel 
Soares de Souza, Rocha Pita, etc. 

Porém, é a partir do sécu lo 
X IX que se inicia o verdadeiro 
estudo da história, principalmen­
te com Adolfo Varnhagen e sua 
História geral do Brasil . Varnha­
gen anuncia o grande momento 
de nossa histor iografia, mas é 
antecedido por autores que não 
podem ser esquecidos, como os 
casos de Robert Southey ( Histó­
ria do Brasil), Monsenhor Pizar­
ro (Memórias históricas do Rio 
de Janeiro), Visconde de São Leo­
p oldo ( Anaes da província de 
São Pedro), etc . São Varnhagen 
e seus discípulos, entretanto, que 
represen t.am a corrente mais va­
liosa para o conhecimento de nos­
sa real idade. Capistrano de Abreu 
é o grande momento de continu i­
dade desta escola e, através de 
seus livros e discípulos, tivemos 
a elaboração de novas obras bá­
sicas (Afonso de Taunay, Hel io 
Vi ana). 

Nos cap ítu los sobre Ensino de 
hi stór ia e Centros de atividades 
históricas temos o levantamento 
prec iso das atividades privadas e 
públicas que contribuíram para 
a fi xação do pensamento históri-
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co: o autor mostra os papéis 
da Academia Real de História 
( 1720), da Academia dos Esque-­
cidos ( 1724), os Institutos His­
tórico e Biográfico Brasileiro 
( 1838), da Academia Brasileira 
de Letras ( 1896) e vai até os 
atuais Congressos de História e 
Colóquios Luso-brasileiros. Das 
atividades privadas ele passa ao 
ensino público, mostrando a ação 
do Estado durante a Colôn ia, Im­
pério e República. Os maiores 
apresentados mostram a conti­
nuidade de ambos, apesar do 
caráter e fina lidade distintas de 
cada uma delas, no· espaço e no 
tempo. 

Assim, a obra de Américo Ja­
cobina Lacombe é excelente guia 
para os iniciantes e os estudio­
sos da história do Brasil. Além 
de apresentar caminhos seguros 
de serem percorridos, a obra é 
também uma introdução biblio­
gráfica geral e particular da nos­
sa história. O 

Edgard Carone 

Relations industrielles 

Por Dimitri Weiss. 1. ed., Paris, 
Sirey, 1973. 334 p., formato 
18 x 22,5 em brochura. 

relations 
industrielles 
Dimilri Weiss 

édilions Sirey 

O tema Relações industr iais, tra­
tado pelo Prof. Dimitri Weiss , tem 
os pa íses do Mercado Com um 
Eu ropeu por quadro amplo de 
refe rência, com ênfase na expe­
rlenc ia f rancesa e citações em 
relação aos Estados Unidos e Ja­
pão. 

O auto ~ div ide o livro em qua­
tro partes : Relações indus triais, 
Conflitos na sociedade industrial, 
Negociações colet ivas e Partners 
sociais , Transnacionalização das 
re lações industria is. 

Na primeira parte, após um 
b reve hi stórico das d iferentes co­
notações atr ibuídas à expres­
são "relações industria is", termi­
na por optar por seu cará ter in­
terd iscip linar, envolvendo c i ê n­
c i a s do comport.amen to, adm i­
nistração, economia e di reito do 
trabalho. 

Em uma abordagem teórico­
práti ca, o autor desenvo lve as 
duas partes subseqüentes, ana li­
sando as diferentes moda lidades 
de confl itos e negociações coleti­
vas, no contexto mul t idiscipl inar 
em que se propôs desenvolver o 
tema. 

A quarta parte t rata dos diver­
sos mecan ismos de participação, 
co-part icipação, co-administração 
e co-surveillance desenvolvidos 
pelos países do Mercado Comum 
Europeu e o papel de transnacio-
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nalização exercido pelas empre­
sas multinacionais. 

Este último tema também é 
utilizado na conclusão do livro, 
para colocar a problemática das 
empresas multinacionais na ela­
boração e aplicação de políticas 
de relações industriais a níveis 
nacionais. 

O livro contém amplas referên­
cias bibliográficas e anexos de 
legislação. A consulta por assun­
tos é facilitada por um índice 
alfabético analítico. Pela ampli­
tude do tema e seu enfoque mul­
tidisciplinar, o livro é indicado 
para estudos de sistemas compa­
rados. 

O autor considera útil a leitura 
dos seus livros precedentes para 
melhor compreensão do livro 
atua l: Communication et presse 
d'entreprise, 1971; La communi­
cation dans les organi:zations in· 
dustrielles; Contributions à l'étu· 
de de la presse d'entreprise et es­
sai de bibliographie, 1971, ambos 
da Editora Sirey, e les relations 
du travail: employeurs, person· 
nell, syndicats, État'. 1972, da 
Editora Dunod. D 

Ofélia de Lana .Pi-imus 



Tomada de decisões pelo 
executivo 

Por Manley Howe Jones. São Pau­
lo, Editora Atlas, 1973. 638 p. 

TOMADA 
DE DECISÕES 

PELO EXECUTIVO 

• • ••• MANLEY HOWE JONES 

• • ••• • • ••• • • ••• 
A tomada de decisão é o fato 
mais comum na vida adminis tra­
tiva d.e um executivo. Para so­
breviver as organt.zações precisam 
decidir rapidamente e no momen­
to certo. 

Jones procura academicamente 
demonst rar três tipos de metas 
que devemos ter em mente quan­
do procuramos decidir: metas 
fundamen tais, intermediárias e 
imediatas. As metas fundamentais 
são aquel as que, embora sejam 
as últimas a serem alcançadas, 
provocam muitas de nossa deci­
sões. Em outras palavras, as me­
tas fu ndamentais são o nosso ob­
jetivo fina l de um processo deci­
sório. O autdr justifica a neces­
sidade da existência de metas 
fundamentais dizendo que, para 
tomar decisões, os homens {as 
empresas) têm que selecionar os 
objetivos que possuam real sig­
nificado e têm que converter va­
gas imagens que flutuam em suas 
mentes· em quadros explícitos ca­
pazes de serem enunciados ·em 
palavras. Não somente em pala­
vras, completaríamos, mas em 
ação. Um grande problema q ue 
muitas organizações encontram 
é a existência de um razoável 
gap entre o que as palavras es­
tabeleceram como objetivos e ao 
que a ação conduziu a organiza­
ção. Aqui podemos constatar a 
existência de metas fundamen tais 

filiadas ao quadro irreal, mas 
que foram convincentemente co· 
locadas em palavras por este ou 
aquele executivo. Em síntese, as 
metas fundamentais devem . estar 
calcadas em fatos possíveis de 
serem alcançados quando se pas­
sa d<J palavra à ação. 

As metas intermediárias exis­
tem em função das fundamen­
tais. Elas são, na realidade, o 
meio de se chegar às metas fun­
damentais. Essas metas virão a 
se constitui r no que habitualmen­
te chamamos de processo decisó­
rio. 

As metas imediatas são seme­
lhantes ao escalonamento fe ito 
com relação às metas fundamen­
tais e intermediárias . O grande 
perigo é que as metas imediatas 
podem mudar o cu rso de ação 
imposto por metas in termediárias 
e metas fundamentaLs. Neste ca­
so, o ajuste das metas fundamen­
tais deve e tem que ser feito na 
fase intermediária. 

O aspecto criativo é também 
apontado pelo autor. Podemos 
considerar que o trabalho do 
executivo é sobretudo criativo 
ou, pelo menos, deveria ser. Na 
realidade, é função do executivo 
buscar na fonte os problemas or­
ganizacionais e procu rar as vá­
rias alternativas de solução. Para 
que o processo criativo seja le­
vado a efei to, diz Jones, é preciso 
o cumprimento de seis etapas. 
Esta pode ser uma sugestão pe­
r igosa, mas, af inal de contas, ser­
ve-nos como um roteiro q ue pode 
ou não ser seguido e serve ao 
autor para o estabelecimento de 
um outro subsistema conceitual, 
qual seja o uso das premissas na 
tomada de decisão. 
~ importante saber identificar 

como as pessoas na organização 
estabelecem as suas metas. Ape­
nas para colocar esta inqu ieta­
ção, o autor faz uma generaliza­
ção, d izendo q ue as necessidades 
primordiais dos homens são de 
o rdem psicológica e biológica. Se 
o indivíduo consegue descobrir 
uma forma de preencher as suas 
necessidades, é crível que em se­
gu ida tente alcançé1'r um segundo 
degrau, qual seja, a preservação 
de sua vida, propriedade e posi­
ção. Mais tarde o indivíduo bus­
ca as necessidad~s de seu ego ser 

independente, ganhar reputação, 
etc. A dificuldade está em se de­
finirem metas comumente fixadas 
pelos indivíduos, e, note-se, as 
metas dos indivíduos devem em 
principio ser compatíveis com 
as estabelecidas pela organização. 
Para se identificar as aspirações 
dos indivíduos, uma sugestão: 
saber ouvir. Esse é um dos mé­
todos mais eficazes e, não muito 
freqüentemente, posto em prá­
tica. 

A aceitação de decisão, que é 
a segunda parte do livro, está re­
lacionada diretamente com a 
ocorrência de resistências às mu­
danças den t ro da organização. 
Dependendo da decisão, ela pode­
rá: a ) ser acei ta; b) ser consi­
derada indiferente, levando os 
ind iv íduos na organização à apa­
tia e conseqüente perda de mo­
tivação; c) resistência passiva, 
que. é, seguramente, a pior de to­
das as resistências, já que é d i­
fícil a sua loca lização; d) resis­
tência ativa, que pode conduzir 
qualquer decisão aos cam inhos 
do erro e da sabotagem dei ibera­
da. Por isso o processo decisório 
deve estar condicionado à parti­
cipação efetiva das pessoas en­
volvidas mesmo que em ca ráter 
ci rcunstanc ia l. Ao executivo cabe 
esse papel: o de demonstrar o 
porq uê de uma decisão a ser to­
mada e tentar oferecer subsídios 
para que esta decisão seja assi­
milada pelos envolvidos. Concor­
damos q ue es ta se ja a parte mais 
difícil de um processo decisório, 
tanto é que o autor dedica mais 
de 1/ 3 de seu I ivro à problemá­
tica da aceitação de decisões . O 

Lu ís César Gonçalves de Ara újo 
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Café e ferrovias: a evolução 
ferroviária de São Paulo e 
o desenvolvimento da cultura 
cafeeiro 

Por Od ilon Nogueira de Matos. 
São Paulo, Alfa-Omega, Socio logia 
e Pol ít ica , 1974. 135 p. 

Este liv r inho · caro, com er ros de 
diag ramação e revisão e pessima·· 
men te impresso, conté m um im­
po rtan te texto de análi se histó­
rica , e laborado por um dos m ais 
cu idadosos e profundos conhece­
dores do processo de dese nvo lv i­
mento paulista do século XIX. 

O Prof. Odilon Nogueira de Ma­
tos, auto r de alg uns trabalhos no­
táveis como, por exemplo, a clás­
s ica análi se sobre A cidade de 
São Paulo no século XIX publica­
da na Revista de História, vem, de 
novo, ofe recer-nos uma o u tra a ná­
lise escl arecedora e, em alguns 
aspectos,- muito sugestiva sobre a 
re lação entre a evolução ferroviá­
ria e o desenvolvimento da cu l­
tu ra cafeeira em São Paulo. 

Ao contrário . d a h ipótese de 
Richa rd Gra ham , apresen tada em 
Grã-Bretanha" e o início da moder­
nização no Brasil (São Paul o, Ed i­
to ra Bras il iense, 1973 ), que arg u­
menta sob re a im portânci a do ca­
pital e da tecnologia inglesa para 
a evolução fe rroviári a de São Pau­
lo, Odilon Nogueira de Ma tos de­
monstra que tal processo depen­
deu fundamen ta lmente de incen­
tivos estatai s e do capi tal da b u r­
guesia cafeeira . Demons t ra, tam­
bém, de que fo rma o estado im· 
pe r ial e especialmente o provin­
cial f o r a m crescentemen te in­
fluenciado e com po s to por ele­
men tos da burguesia cafeeira, " ga­
la rdoada com t ítu lo s de nob re­
za'', de fo rma que não se cons­
tituía em a lgo disti nto e s im nu­
ma organização que representava 

cada vez mais os interesses dessa 
mesma burguesia . 

Mas a importância do trabalho 
de Od ilon Nogueira de Matos não 
termina aqui, po is além de diri­
mi r algumas d úvidas fundamen­
tais, sugere um conjunto de pro­
blemas que ainda requerem in­
vestigações p a r a q ue se me­
lhor com p reenda. o desenvolvi­
mento socioeconôm ico de São 
Pau lo, a partir da segu nda me­
tade do sécu lo XIX . Assi m, à pá­
g ina 44, q ua ndo anali sa as t ra ns­
for mações ocorri das nas di versas 
reg iões do estado, devidas à ex­
pa nsão cafeei r a e à evolução fer­
rov 1a r1a, sugere que ·"os mov i­
men tos de desl ocação in terna de 
popu lações const it ui um fasci­
na nte capítulo da h is tória de São 
Pau lo, à espera a ind a de quem se 
dis ponha a estudá-los" . De fa to, 
a té agora os estud iosos p reocupa­
ram"se fundarnentalmen te com a 
imigração italia na para São Pau­
lo, pois consideram q ue tal mov i­
mento popul acional co ns ti tui um 
nódulo histór ico impor tante pa ra 
a compreensão da passagem tra­
ba lho escravo - colonato -
trabal ho livre no Bras il. Mas ob­
se rvemos po r um mome nto os da­
dos popul ac iona is que nos fo rne­
ce Od ilon Nogueira de Matos : 

Distribuição d q população por regiões do Es tado de São Pa ulo em 1846, 1854, 1886 , 1920 e 1935 

1846 I 1854 1886 
I 

1920 
I 

1935 
Regiões 

População I % I População l % População I o{, I População I o/c I Popu I ação I '!; 

Norte 105 679 45,65 146 055 38,00 338 533 32,66 490 660 13,43 ' 483 834 9,79 

Central 102 733 44,30 126 429 39,27 299 216 28,86 769 802 21,07 877 077 17,74 

Mogiana 20 341 8,79 51 265 15,92 163 831 15,80 811 974 22,23 845 442 17,10 

Paulista 2 764 1,26 21 889 6,81 133 697 12,90 537 237 14,71 661 920 17,39 

Araraquarense 43 697 4,18 579 653 15,87 890 095 18,01 

Alta-sorocabana 58 004 5,60 326 994 8,95 576 812 11,67 

Noroeste 136 454 3,74 608027 12,30 

Tota 231 51 7 100,00 346 638 100,00 1 036 639 100,00 3 652 774 100,00 4 943 207 100,00 

Fonte: Odi lon N ogueira de Matos p . 39, 41. 43 e 44. 
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É evidente que tanto a queda 
do volume relativo das popula­
ções das regiões norte e central 
como o crescimento das regiões 
paulis ta, araraquarense, alta-soro­
cabana e noroeste não se deveram 
apenas às migrações internacio­
na is . Houve, evidentemente, im­
portantes movimentos populacio­
nais internos no Brasil e entre as 
regiões paulistas no período que 
vai de 1846 a 1886, quando o vo­
lume das migrações internacio­
nais para São Pau lo ail!da era 
desprezível. A constatação desse 
fenômeno coloca uma série de 
questões que requerem aná lises 
mais aprofundadas: qual a pro­
porção de escravos livres na po­
pulação? De onde provinha? Que 
tipos de funções econÔmicas de­
sempenhava? Etc. 

OdiiQn Nogueira de Matos su­
gere algumas respostas parciais a 
essas pergu ntas . Ass im; analisa n­
do a década de 80-90, af irma à 
pági na 7 1: "um importan te e le­
mento lembrado por Tiw nay no 
texto atrás tra nscr ito, veio con­
tr ibu ir, de ma neira acen ,.uada, pa­
ra del inear uma nova pa isagem 
no in terio r pa ulista: a <:o nt ribui­
ção de mineiros e f ll.l minenses os 
qua is, em grandes cont ingentes, 
vieram abr ir fazendas no oes te 
pau lista, que se lhes af igurava 
um novo Eldorado, terrivel mente 
contrastante com as reg iões don­
de provinha'm. Rara a cidade do 
oeste paulista que não t enha 
troncos mineiros ou fl uminenses 
entre os seus fundadores". O que 
não fi ca cl aro no texto - e tal 
fato não consti tui defeito, por­
que os objet ivos do livro são ou­
tros - é o vo lu me desse contin­
gente e como tal população se 
colocava na economia: eram pro­
prietários ou trabalhadores livres? 
Se eram proprietários~ emprega· 
va~ mão-de-obra escrava ou li­
vre mi abertura dessas frentes 
que, como a t.abe la sugere, ocor­
reu antes da Abol ição? Enfim, o 
que o autor de Café e ferrovias 
suge re é q ue não se tem prestado 
a devida atenção às migrações in­
ternas e às suas funções no pro­
cesso de desenvolv imento econô­
mico ocorrido em São Paulo, du­
ran te o século XIX. Outra ques­
tão que não es tá suficientemente 
clara no texto - e, isso sim, 

constitui um dos raros defeitos 
substantivos do livro - é se a 
evolução ferroviária se deu atra­
vés do emprego de trabalhadores 
livres . O autor esclarece que a 
Sa n Pau lo Railway foi construída 
po r obrigação contratual imposta 
pel o Governo, ut ilizando o traba­
lho liv re. Porém nada diz a esse 
respeito sobre todas as outras 
ferrovias. Ora ,_ ainda que afi rme ' 
à pág ina 107 que "a grande ex· 
pansão pa u I ista para oeste ( cafe­
eira e ferrov iária ) , tendo ocorri­
do nos fi ns do século passado e 
nas duas primeiras décadas do 
sécu lo atual , livre, portanto, da 
con juntura escravista, tem que 
ser associada ao movimento ·.mi­
gratório que marcou a paisagem 
humana , social e cu ltural de nos­
so Estado ... ", boa parte da rede 
ferroviária ( 2· 425 km haviam si­
do-construídos até 1890 ) foi cons­
t ru ída antes da Al::?o lição. É, po r­
tanto, necessário saber-se que t i-· 
po de mão-de-obra foi empregada 
to de traba lho predom inava, pois 
to de traba lho predominava , pois 
tal informação viria colaborar 
para o escl arec i m~nto de . ques­
tões relat"ivas à passagem do sis­
tema escravista para o do traba­
lho livre. 

Porém, essas importantes ques­
tões suger idas . pelo aufor ultra­
passam de mui to os objetivos do 
livro onde, no primeiro capítulo, 
ele expõe o quadro gera l do siste­
ma de com unicações na provín­
cia ao iniciar-se o século XIX; 
apresenta, em segu ida, traços ge­
rais da hi stória do café, para , nos 
do is capítu los seguintes, discuti r 

·os primórdios da era ferroviária 
e seu desenvolvimento. Conclui, 
enfim , o traba lho analisando as 
inf luências das ferrovias na pa isa­
gem paulista. 

Por essas e outras razões que 
aqui não foram apontadas, Café 
e ferrovias constitui fonte indis­
pensável a qualquer estudioso da 
história do Brasil do sécu lo XIX. 

o 

Manoel Tosta Berlinck 

Compras: princípios 
e aplicações 

Por Paul Farrel & Stuart F. Hein­
ritz. São Paulo, Editora Atlas, 
1972. 536 p. fndice analítico de 
14 p. Traduzido por Augusto Reis, 
da 5.• edição norte-americana de 
Purchasing, principies and appli­
cations. Prentice-Hall, Inc. 

E D ITORA ATLAS S. A. 

Rever este livro em português é 
voltar ao meu primeiro curso de 
compras. Sim, naquela época não 
se falava adm inistração de mate­
riais, mas simplesmente compras 
e o curso que fiz na Michigan Sta­
te University, sob a competente 
direção do Prof . Hoagland, tinha 
como livro-texto o Heinritz. É da­
quele tempo o meu permanente 
in teresse pela ciência de com­
pras e cada vez mais me apro­
fundei na ap licação da matemáti­
ca que tra nsformou compras nu­
ma área da pesquisa operacional. 

A primeira edição ·do Heinritz 
sa i1.1 em 1947. De lá para cá, ca­
pítulos foram acrescidos ao livro, 125 
que se manteve num excelente 
nível de capacitação profissiona l 
dos seus leitores para exercer o 
árduo trabalho de comprador. O 
índice em português mostra co-
mo é completo: 

1 . A função compra. 

2 . As compras e a administra­
ção . 

3. A organização para as com­
pras . 
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4. O pessoal para as compras. 

5. A compra da qualidade certa. 

6. Padronização. 

7. Controle de qualidade, inspe­
ção. 

8. Comprando a q u a n ti d a d e 
certa. 

9. O controle dos almoxarifados. 

1 O. Comprando ao preço certo. 

11 . A seleção da fonte adequada 
de fornecimento. 

12. A pesquisa nas compras. 

13. O planejamento e as previ­
s6es. 

14. Orçamento de materiais para 
adquirir. 

15. Análise de valores. 

16. As negociaç6es. 

17. Fabricar ou comprar. 

18. A compra de equipamento 
de produção. 

19. Sistema de compras. 

20. Diretrizes de compras. 

21. A ética das compras. 

22. Aspectos legais das compras. 

23. O cancelamento de contra­
tos. 

24. ·Avaliando o desempenho das 
126 compras. 

Estudos de casos. 

Bibliografia. 

Como é possível verificar pelo 
índice, nada falta nesse livro, e 
tal impressão é reforçada pela 
leitura. i: difícil distinguir capí­
tulos que se sobressaem e capítu­
los mais fracos. O livro mantém 
uma uniformidade de qualidade 
extraordinária. Evidentemente o 
autor se colocou um freio quanto 

ao desenvolvimento matemático e 
mesmo de extensão e profundida­
de do livro - nem no caso do 
lote econômico há propriamente 
um tratamento à base de cálculo 
ou de consideraç6es de pesquisa 
operacional (cap. 8). O livro é 
descritivo, não dedutivo. 

Inicialmente, elimine-se da con­
sideração do leitor uma loucura 
de preconceito do autor. No capí­
tulo A ética das compras, na pá­
gina 391, está o seguinte: "São 
práticas condenáveis nas vendas: 
conluios na apresentação de pro­
postas concorrentes. . . o em­
prego de palavras e termos de ne­
gócios desconhecidos e do sistema 
métrico de medidas ... " ( sic). 
Com absoluta certeza, tal frase 
veio da época da primeira edição 
(1947) e da segunda ( 1951 ), pois 
hoje o sistema métrico é legal nos 
Estados Unidos, especialmente na 
indústria química, que está ven. 
dendo seus produtos rotulados 
metricamente desde 1966. Essa 
frase deveria ter sido eliminada 
na tradução, pois o livro não me­
rece tal disparate. 

A enumeração das funções de 
compra e a descrição de cargos 
da seção de compras são bem fei­
tas, com a ressalva de que hoje 
é difícil encontrar um "diretor de 
compras"; mais comum é um 
"diretor de administração de ma­
teriais" ou de "planejamento da 
produção e compras". 

No capítulo As compras e 
administração torna-se necessário 
ressalvar os .problemas diuturnos 
que aparecem, que não são enu­
merados. O autor é otimista no 
seu ponto de vista; o leitor, após 
25 anos de experiência, negativo 
no seu - a cooperação entre 
compras e engenharia é necessá­
ria, _mas muito difícil, pois há 
conflitos de interesse que o autor 
não pode, ou não quer, constatar 
ou c I a r e a r aprofundadamente. 
Realmente, quando escreve que o 
"engenheiro de compras é geral­
mente um assessor de 'estafe' 
( ~:~sando uma nacionalização já 
tratada por mim na análise do 
livro de Sistemas e métodos de 
McDowell de Miranda) assesso­
rando principalmente o encarre­
gaâo de compras", o autor e o 
tradutor esquecem ·que no Brasil 
e também nos Estados Unidos o 
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engenheiro de compras é o pri­
meiro membro do staH a ser dis­
pensado de apertar o parafuso da 
economia; ou melhor, como acon­
teceu numa empresa nac,ional -
muito lucrativa, por sinal - onde 
o engenheiro de compras foi con­
siderado dispensável, pois os en­
genheiros dos departamentos e 
das divisões sabiam especificar. 
Como isso nem sempre é um fato 
- e nessa empresa a especifica­
ção lembra um pouco a descri­
ção de um lance de futebol, de 
gol anulado, visto por dois cro­
nistas de times contrários - a 
colaboração com os engei1heiros 
é relativa e meio quimérica. 

O autor preconiza o treinamen­
to dos compradores por meio de 
rodízio nas seç6es de compras e 
nos fornecedores e por meio de 
cursos especificas de ano para 
ano, para mantê~los bem a par do 
progresso da ciência. 

A descrição de carreira nas 
compras é prob1emática para o 
Brasil; a observação mostra que, 
dentro de "compras'', o indivíduo 
no Brasil sobe com muita veloci­
dade, devido à falta de· matérias- . 
primas e de pessoal adequado de 
compras; a primeira dá o grau 
de dificuldade da função, e a se­
gunda dá o valor por escassez. 
Mas, em seguida, "escapar" da 
área de compras é definitivamen­
te mais difícil no Brasil que nos 
Estados Unidos. O capítulo A com­
pra. de qualidade certa é exclusi­
vamente endereçado a quem es­
pecifica e compra, mas peca por 
não definir as compras dentro 
dos limites de controle de quali­
dade aceitável. Falta· também al­
guma referência aos excessos ne­
cessários na encomenda para re­
ceber o número' desejado de pe­
ças de qualidade aceitável. 

O capítulo ,6, Padronização 
não deveria ter sido traduzido, 
mas elaborado no Brasil, pois nós 
temos a nossa ABNT, apesar de 
todas as falhas, como organismo 
funcionando e cumprindo seu. de­
ver. O capítulo fala em tantas pa­
lavras, que padronizar é bom, 
mas nos EUA padronizar é ainda 
uma coisa pouco difundida fora 
dos limites de ramos industriais. 

1!1suficiente o capítulo sobre 
controle de qualidade, do ponto 
de vista do especialista, engenhei-



ro ou professor de administração, 
mas suficiente para o comprador, 
ao qua l se destina, afinal. 

O capítulo Comprando a quan­
t idade certa faz menção do lote 
econômico e depois mostra q ue 
tem outros métodos usados -
um bom capítulo com um sis­
tema indubitavelmente válido co­
mo método de apresentação. o 
sistema ABC não aparece no lote 
econômico, nem no capítulo se­
guinte, o nono, O controle dos al­
moxarifados. Por exemplo, nesse 
capítulo, na página 179, está a 
determinação do estoque reserva, 
por meio de curva de freqi1ência 
e suas probab il idades, o que mos­
tra que o autor" sabe colocar o 
que for necessário, do ponto de 
vista matemático. O interessante 
é que o autor usa a forma da cur­
va de distribu ição· de Poisson pa­
ra a determinação das exigências 
do estoque de segurança · ( p. 180, 
fig . 9-1 ) . Lamento somente a pou­
ca intensidade dada ao tratamen­
to do giro do estoque ( p. 190). 

No capítulo Comprando ao pre­
ço certo verifica-se com prazer o 
uso da curva de aprendizado pa­
ra a fixação do preço ( p.' 296). 

A 'pesquisa da compra é um 
conceito interessante do autor, in­
felizmente não suficiente desen­
volvido. Realmente, desde a aná­
lise do valor, que merece um ca­
pítulo à parte, até a pesquisa de 
novas- matérias-primas e produ­
tos, o autor dá uma excelente in­
trodução, mas falta uma análise 
mais clara da diferença · da pes­
quisa e da anál ise de va lor. 

O capítulo O planejamento e as 
previsões está antiquado, pois lá 
nada dá conhecimento dos mo­
dernos métodos estatísticos, co­
mo por exemp·lo, o sistema da 
média m 6 v e I exponencial de 
Brown, ou os sistemas ideados 
por McGee. No capítulo so!:>re or­
çamento fal ta um exemplo nu­
mérico para que possa ser com­
parada a eficácia do departamen­
to. ótimo o capítulo Análise de 
valores. Fabricar ou comprar é 
adequadamente tratado. Os · capí­
tulos sobre sistemas e d iretrizes 
de compras são melhor tratados 
pelo estudo de casos, que são 
juntados em grande número ao 
livro e que a judam muito na con­
cepção de um curso de compras. 

Como podemos hoje usar o li­
vro de Heinritz? Simplesmente 
em companhia de outro livro, 
também editado pela Ed. Atlas. 
Stockton. Sistemas básicos de 
-controle de estoques. Os dois jun­
tos permitem uma cobertura boa 
para o professor que se pode de­
dicar à análise de casos, que são 
18% do livro em número de pá­
ginas. Tais casos, como costuma 
acontecer no Brasil, são forneci­
dos sem a parte do mestre, que 
de fato é desnecessário para quem 
rea lmente for mes_tre, mas existem 
out ros ensinando que não podem 
deixar de usá-lo (a parte do mes­
tre) por fal ta de tempo de pre­
paro de aula. Aqui , então, vai um 
apelo para também traduzir e 
vender seletivamente a parte do 
mestre dos livros traduzidos. 

Qual seria o. custo por conhe­
cimento útil' de todos os livros de 
compra atualmente no mercado? 
Evidentemente não é possível fa­
zer uma análise de valor de custo 
por página impressa e, depo[s, 
de custo por conhecimento trans­
mitido. No entanto, por ser um 
livro completo, muito bem apre­
sentado, mesmo se algo antiquado 
e com inúmeros ót imos concei­
tos, considero o livro de Heinritz 
atualmente uma compra excelen­
te no campo de I ivros de compras 
e um volume recomendável para 
todas as bibliotecas de empresas. 

o 

Kurt Ernst Weil 

O município como sistema 
político 

Por Ana Maria Brasileiro. Rio de 
Janeiro, Fundação Getulio Vargas, 
1973. 124 p. 

O pequeno livro de Ana Maria 
Bras ileiro tem como objetivo con­
tribuir para o 'conhecimento da 
realidade brasileira através do es­
tudo do governo local em um 
País que se encontra em processo 
de desenvolvimento. 

Na parte 1 - O município co­
mo sistema político - "encon­
tra-se visão global do município 
brasileiro, partindo-se de 1:.1m en­
foque jurídico-h istórico para um 
estudo sob a ótica sistêmica". A 
parte 2 - Os sistemas locais no 
Estado do Rio de Janeiro - ana­
lisa e compara municípios do Es­
tado do Rio de Janeiro. 

No primeiro capí tu lo, Evolução 
do governo local no Brasil, encon­
tramos um excelente resumo de 
como o poder local se comportou 
desde o século XVI até os dias 
atuais . Para traçar a perspectiva 
histórica de um período que 
abrange quase 500 anos, a auto­
ra utilizou-se das Constituições 
outorgadas e I ou promulgadas 
nesse longo intervalo e de traba­
lhos de conhecidos cientistas so­
ciais brasileiros . Podemos notar a 
posição singular do município em 
nosso País "que tem sido, tradi­
cionalmente, a unidade de gover­
no local no Brasil, em contraste 
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flagrante com o que ocorre em 
outros países onde existe a proli­
feração das unidades de governo 
local (o condado, a cidade, o dis­
trito escolar e os distritos espe­
ciais). Como conseqüência, o mu­
nicípio brasileiro caracteriza-se, 
também, por englobar, em seu 
território, tanto áreas urbanas 
quanto rurais" (p. 3). 

Verificaremos que apenas a 
Constituição de 1946, conhecida 
como a. "constituição municipa­
lista", via a idéia de controle em 
termos incofT!patíveis com o con­
ceito de autonomia polrtica. Além 
disso, fazia inovações importan­
tes, como por exemplo, permitir 
que o município partilhasse da 
arrecadação dos tributos esta­
duais e federais. 

Com o Golpe de Estado de 
1964, o processo político sofre 
uma maior centralização e, conse­
qüentemente, a autonomia muni­
_cipal sofre novos abalós, tais co­
mo. a reforma do sistema tribu­
tário, tornando-o mais dependen­
te dos recursos transferidos e vin­
culados a minuciosos planos de 
aplicação. 

Nos capítulos 2 a 5, a autora 
realiza um estudo sob o ponto de 
vista da ótica sistêmica. A meto­
dologia sistêmica utilizada faz com 
que o leitor enxergue claramente 
o que é o munidpio brasileiro, 
qual a sua função no interior do 
sistema político, quais as relações 
de dependência que mantém com 
as outras partes, o que é necés­
sário para o funcionamento do 
sistema, como as necessidades 
transformam-se em produtos atra­
vés de um processo de conversão, 

128 etc. 
Como gostam de afirmar os 

teóricos das organizações, se tudo 
for fixado em termos de objeti­
vos, "o real torna-se mais palpá­
vel" e consegue-se obter "uma vi­
são global da realidade". Cristali­
za-se, então, a grande vantagem 
da abordagem histórica, qual se­
ja a de permitir uma síntese "efi­
ciente" de uma realidade por ve­
zes complexa. Quando isso é con­
cretizado, a história fica relegada 
a um plano secundário apesar da 
negação dos sistêmicos. 

A nosso ver, o grande mérito 
do livro foi o de conciliar as duas 
abordagens: a historicista e a ob­
jetivista. A primeira é realizada 
em apenas 1 O páginas, mas com 
uma precisão e síntese invejáveis, 
ao passo que a objetivista o é du­
rante aproximadamente uma cen­
tena de páginas. Dessa forma, a 
abordagem microssociológica pre­
domina através do enfoque sistê­
mico sobre a historicista. 

Afirrt~a a autor.a que "o muni­
dpio brasileiro ..:._ uma organi­
zação formal com limites territo­
riais claramente demarcados e 
população estabelecida - pode 
ser visto como um importante 
subsistema em si próprio, depen­
dendo dos propósitos da análise" 
(p. 13). Procura, também, definir 
e delimitar o que vem a 5er um 
sistema simples, um sistema po­
lítico, as funções do ~stema so­
cial, insumos, produtos, feedback, 
etc. "Os insumos do sistema mu­
nicipal podem ser classificados em 
duas grandes categorias: deman­
das e apoio, sendo que, ao nível 
local tomam a forma de reivin­
dicações de serviços, regulamen­
tações, licenças especiais, empre­
gos públicos e outros privilégios 
particulares" (p. 27}. Quanto à 
participação da massa de indiví­
duos no município tfpico brasi­
leiro, ".. . encontra-se alienada 
do processo de formulações de 
demanda ao sistema polftico, cuja 
condicionante é a própria pobreza 
dos munidpios" (p. 29). Forma­
se, então, um círculo vicioso: o 
município é pobre e não pode sa­
tisfazer às reivindicações do "po­
vo", e este mesmo "povo" já na­
da espera do município; sabe que 
sua pobreza fará com que a "sal­
vação" venha das esferas superio­
res através das receitas transferi­
das ejou da astúcia do prefeito 
e cidadãos locais que gozem de 
prestígio junto ao governo cen­
tral. O livro de Mário Palmério, 
Vila dos Confins, fornece-nos um 
exemplo tipico dessas práticas. 

A dependência dos municípios 
com relação às esferas superiores 
é diretamenle proporcional ao 
montante das receitas transferi­
das. Assim é que a autora, na 
página 24, mostra-nos que a dis-
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tribuição das receitas tributárias 
ent.re os municípios, para o perío­
do de 1960-67, foi a seguinte: re­
ceitas do Gcl'verno federal -
48%; receitas do governo esta­
dual - 43% e receitas munici­
pais - 9%. Portanto, o municí­
pio fica a m~rcê dos governos 
federal e estadual. Toda essa con­
juntura alia-se à promulgação 
do Ato Institucional n.o 2 de 
27.11.65, que extinguiu os 14 par­
tidos políticos existentes na épo­
ca. Deve-se ressaltar, também, 
que algumas conseqüências desfa­
voráveis foram criadas para os 
municípios pequenos e sem recur­
sos, através da Emenda Constitu­
cional n.0 18 e Constituição de 
1967, em termos de arrecadação 
de tributos. 

Quanto ao ·processo de conver­
são de insumos em produtos, afir­
ma que " . . . é o processo políti­
co por excelência. Envolve o pro­
blema da escolha entre as diver­
sas alternativas que se apresen­
tam ... " ( p. 45). 

Os produtos do sistema muni­
cipal são divididos em d1.1as ca­
tegorias gerais: os de serviços e 
os de regulamentação. Os primei­
ros compreendem bens e serviços 
prestados a seus membros, ao 
passo que os de regulamentação 
são constituídos por normas e 
leis. 

No ultimo capítulo da parte 1, 
a autora afirma que "o mecanis­
mo pelo qual os membros do sis­
tema reagem . a seus produtos, e 
o sistema ao comportamento de 
seus membros, é conhecido como 
o processo de 'feedback' " ( p. 63). 

Concluindo, podemos afirmar 
que, se o município não sofre 
pressões por parte de seus habi­
tantes, o nível do produto que 
apresentará será baixo. 

Na parte. 2 - Os sistemas 
locais no Estado do Rio de Ja. 
neiro - a autora considera como 
insumos os recursos financeiros e 
como produtos os gastos gover­
namentais. Através de um traba­
lho de cámpo procura analisar e 
comparar os ·63 municípios (di­
vididos em 273 distritos) do f;s­
tado do Rio de Janeiro. Com base 
em seu estudo sobre a organiza­
ção político-administrativa e das 
formas como são obtidos e gas-



tos os recursos nos municípios 
estudados, busca comprovar, em­
piricamente, algumas conclusões 
firmadas na parte 1 e estimular 
outras pesquisas que visem es­
clarecer e propor soluções com o 
objetivo de sanar o hiato existen­
te entre o "papel" que lhe é con­
ferido pela Constituição brasilei~ 
ra e sua "posição" e peso reais. 

Com o objetivo de demonstrar 
que as reformas introduzidas no 
sistema tributário brasileiro a 
partir de 1966 fizeram com que 
o município ficasse na dependên­
cia cada vez maior dos recursos 
transferidos das esferas superio­
res, constrói um quadro ( p. 73) 
onde registra a receita municipai 
em dois anos, a saber, 1965 e 
1967. No primeiro, o percentual 
de recursos transferidos foi da 
ordem de 13,1 %, ao passo que 
em 1967 foi de 50,2%. Assim 
sendo, a autora chegou à conclu­
são de que, no Estado do Rio de 
Janeiro - e cremos que, por ex­
tensão, em todos os estados­
membros da União - a autono­
mia municipal sofreu um grande 
impacto. Nas páginas seguintes, 
através de um instrumental es­
tatístico relativamente simples, 
(correlações simples, freqüência, 
medianas, variâncias, médias arit­
méticas, etc.), a maioria das con­
clusões teóricas puderam ser cor­
roboradas no nível empírico. 

Ana Maria Brasileiro chega à 
conclusão de que ". . . os gover­
nos locais, no Brasil, não foram, 
a~é agora, realmente, integrados 
no processo de desenvolvimento 
do· País. As ações modernizantes 
originam-se nas esferas superiores 
de governo, mas não contam com 
o apoio efetivo dos governos' lo­
cais" (p. 107). Afirma, ademais, 
que ultimamente têm-se registra­
do diversas tentativas no sentido 
de fazer com que os governos lo­
cais participem do processo, mas 
isso ainda não se deu, entre outros 
fatores, pela falta de um progra- · 
ma efetivo ·de assistência técnica 
aos municípios e pelo desenvolvi­
mento de planos e estratégias em 
termos nacionais, que, em geral, 
prendem-se a um tecnicismo exa· 
gerado e infenso às peculiarida­
des locais. 

Concluindo, podemos afirmar 
que a autora conseguiu tratar de 
um tema amplo e complexo, re­
duzindo o texto a pouco mais de 
I 00 páginas. Recomendamos sua 
leitura aos interessados nos pro­
blemas municipalistas e em ciên­
cias sociais em geral. O 

Afrânio Mendes Catani 

Getúlio Vargas -
Biografia política 

Por John W. F. Dulles. Rio de Ja­
neiro, Renes, 1967. 408 p. 

A biografia política de Getúlio 
Vargas por John W. F. Dulles 
apresenta-se como uma narrativa 
dos principais acontecimentos po­
líticos na compreensão do proces­
so histórico que levou à expansão 
e consolidação do poder do Es­
tado. Não apenas por tratar~se 
da figura de um líder cuja pre­
sença não pode ser dissociada do 
referido processo como também 
pela tentativa por parte do au­
tor em retratar a atuação de Var­
gas como um líder moderador. 
Assim, a ordenação dos fatos con­
siderados relevantes desenvolve-ose 
principalmente com vistas a esta 
última possibilidade. 

Através de uma perspectiva 
histórica de corte mais factual 
do que interpretativo, o autor or­
ganizou o livro por períodos que 
abrangem desde as características 
gerais da conjuntura pré-revo­
lução de 1930, passando pela 
implantação do Estado N o v o 
( 193745), até a volta de Vargas 
ao poder como presidente cons­
titucional ( 1951-54). 

Já na parte inicial, onde são 
focalizados aspectos relacionados 
com a caracterização 'da conjun­
tura política da Primeira Repú­
blica, podemos discernir o início 
da trajetória de Vargas no cená­
rio da política nacional. 

"Um homem quieto, com boa 
memória e ampla leitura de obras 
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filosóficas", Getúlio ingressa na 
vida poJ ítjca de seu estado em 
1909 como deputado eleito para 
a assembléia e5tadual gaúcha . 

A importância dos PRs esta­
duais no esqu2ma da organiza­
ção partidária vigente na Primei­
ra República aliada a uma tradi­
ção familiar - ''o pai de Getú­
lio ... nomeado general honorárip 
do exército .. . se tornara seguidor 
de Júlio de Castilhos e procurou 
instilar nos filhos a devoção aos 
princípios do partido Republica­
no" - fez de Getúlio um mem­
bro ativo do PR rio-g ra ndense. 

Sob a tutela do caudilho Bor­
ges de Medeiros tornou-se, já em 
1921, I íder da maioria na assem­
bléia estadual. Entretanto, a pre­
sença de Vargas no plano da po­
líti ca federal não nos parece sig­
nificativa até fins da década de 
20, quando então é nom.:-ado para 
oc upar a liderança da pasta da 
fazenda - " um cargo que apre­
sentava desvantagens par·a o polí­
tico sempre disposto a ·· assumir 
posição compreensiva e amável ". 

Por outro lado, a análise de al­
guns elementos de cris~ qut: com­
põem o processo histórico-políti­
co anterior à Revolução de 19JO 
leva o autor a verificar a impor­
tância de outro personagem. Re­
ferimo- nos à figura de Luís Car­
los Prestes - "engenheiro mili­
tar,. . . com brilhante passado 
acadêmico e responsável pela 
cons t rução em 1924 de uma linha 
ferroviária no Rio Grande do Sul" 
( p . 39). 

É interessante notar que, com 
o as censo dos movimentos refor­
mis ta s da pequena bu rguesia nos 
anos 20 , a figura de Prestes, em 
cont,·aposição a Vargas, reve la-se 
bastante significativa na medida 
em que mobiliza e jou é portado­
ra de reivindicações de uma par­
cela da população (ou de um 
grupo social). 

Esta possibilidade, a nosso ver, 
to.-na --se ainda mais ~edu tora a 
partir do momento l:'m que o 
"Cavaleiro da Esperança" recu sa 
o ofe recimento de Oswaldo Ara­
nha - líder tenentista - para 
que assumisse a chefia militar do 
movimento ;·evolucionário em ou­
tubro de 19SO. 

Para ele, "uma revolução lide­
rada pela Aliança não ser ia mais 

do que outro capítulo na luta tra­
dicional pelo poder" ( p . 66). 

Logo após a Revolução de 1930, 
Justamente quando o relato dos 
acontecimentos evidencia o poder 
de barganha dos tenentes, a orien­
t.ação de Prestes no plano ideoló­
gico revela-se incompatível com 
as soluções preconizadas pelo 
Clube 3 de Outubro . 

Com referência à conjuntura 
política dos anos 1934-35, propí­
cia à adoção de certas medidas 
que vieram em parte favorece r a 
implantação do Estado Novo, Dul- · 
les enfatiza a atuação dos diver­
sos partidos (AIB , ANL), ao mes­
mo tempo em que procura cris­
talizar a posição de Vargas como 
"o protótipo do moderador judi­
cioso" . 

Neste conte:..:t.o, ~restes, ~'ntão 
no auge de seu pre~ tígio, rctorna 
ao País em abril de 1 '?35 ·após 
uma visita realizada à urss e 
toma-se membro do Com itê Polí­
tico do PC. 

Em relação ao setor mais forte 
da esquerda, esta adesão certa­
mente iria assumir uma conota­
ção mais profunda no p lano da 
influência ideológica. 

Dulles considera que "duran te 
o curto período de 15 anos Var­
gas prejudicou o movimento co­
munista não tanto com medidas 
policiais quanto pela legislação 
social que promulgou, e pela 
criação do PTB ". 

Cabe mencionar que, a partir 
dos anos 30, a análise de uma 
série de decretos e le1s soc iais re­
ve la uma vincuiCJção d~ tipo pa­
ternalista entre o poder central 
e a classe operária, cristalizando 
assim uma política dE. incorpo;·a­
ção. 

Conside rações dessa ordem, en­
tretanto, não constituem objeto 
de preocupação ,-,·,aior por pa r te 
do auior. 

t--Io mais, Dulles revela-se um 
exímio pesquisador, apresentando 
o livro bibliografia bastante inte­
ressê,nte. Entretanto, apesar do 
seu eficiente apego à pesquisa, 
Dulles não consegue remover a 
evidência de que Vargas ainda es­
pera seu biógrafo. O 

Antonio Ca rlos Sachs 
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The Vargas regime: lhe criticai 
years 1934 - 1938 

Por Robert M. Levine. New Yo rk, 
Columbia Unive rsi ty Press, 1970. 

Ao se instal ar a Assembléia Cons­
tituinte em 1934, as man ifes ta­
ções dissidentes das oligarquias 
estaduais foram tran spos tas para 
o plano do debate parlamentar. 
Tendo a Constituinte poster ior­
mente se t ransformado em As­
sembléia Legislativa, Va rgas esta­
va com seu poder rest ringido. A 
continuidade desse sistema não 
mais justificaria um governo exe­
cutivo com as forças que tinha ou 
com as que Vargas queria . Surgem 
rlesse momento duas forças polí­
ticas opostas que servirão de bo­
de expia tório pa ra uma recon­
centração de forças no poder exe­
cutivo : a Aliança N.acional Libe r­
tado ra e a Ação lntegra lista Bra­
sileira . Durante quatro anos (até 
1 O de novembro de 1937), Var­
gas aproveitar--se-ia . desse choque 
de força s para mostrar ao Con­
gresso sua p róp ria inef icáci a e 
per fim fechá-lo em nome da se­
gurança nacional. Essa é a v1sao 
que Levine tem do período e es­
sa é a abo rdagem do li vro . 

Ao p r iv ilegi ar um aspec to da 
rea lidade, colocando o próprio 
Vargas como um " Deus ex-m achi­
na", observando o desenrola r dos 
acontecimentos. e utilizando-se de 
um vasto ma te r ia l documental , o 
auto r oferece um histórico deta­
lhado dos fatos e homens envol­
vidos em tais movimentos. A esse 
respeito o autor t raça paralelos 



entre ambos os movimentos, dan­
do a entender que suas distinções 
básicas consistiam apenas no fato 
de o primeiro ser antifascista e o 
segundo anticomunista, pois que 
a origem social dos componentes 
de ambos era similar (em sua 
maioria, eram compostos de seg­
mentos médios urbanos: buro­
cratas, profissionais liberais, mi­
litares, etc.) e suas plataformas 
políticas não apresentavam dife­
renças significativas { independên­
cia econômica, educação do "po­
vo", nacionalismo, etc. L 

A criação da ANL, em março 
de 1935, teria sido "encorajada" 
pelo PCB e contava em seus qua­
dros com elementos do movimen­
tá tenentista, principalmente da 
ala Prestes-Miguel Costa. E não 
era por coincidência que suas 
reuniões se faziam em cômo­
dos anteriormente ocupados pelo 
Clube 3 de Outubro. O nome de 
Prestes, nomeado seu presidente 
honorário em sua primeira mani­
festação pública, vincula a ANL 
ao PCB, muito embora sua ação 
se desenvolva com relativa inde­
pendência até meados de 1935. 
Por essa época a leitura que o en­
tão estudante Carlos Lacerda fez 
do Manifesto de Prestes para 
uma pequena multidão no Está­
dio Brasil assinala o ponto final 
da ascensão política da ANL. O 
movimento radicaliza-se daí para 
frente, sendo totalmente contro­
lado pelo PCB, ou seja, por Pres­
tes e enviados do Comin ern. Es­
sa situação culmina com a ação 
de novembro de 1935. 

Relatando as atividades de no­
vembro, o autor descreve a rebe­
lião no Rio Grançle do Norte e 
a quase instalação da República 
Soviética do Rio Grande do Nor­
te. A ação. ocorrida nesse estado, 
antecipando··se a uma possível 
aç~o de amplitude nacional, pro­
vocada por um pequeno grupo de 
militares, nada mais foi do que 
uma escaramuça de quartel e que 
só logrou o pequeno êxito que 
teve graças à inconsistente defesa 
com que contava o desprotegido 
estado. 

Da Ação lntegralista o autor 
destaca· sua estrutura burocrática 
organizada sob a forma de célu­
las espalhadas por quase todo o 

território nacional, que se subor­
dinavam às administrações distri­
tais, que, por sua vez, se repor­
tavam à Câmara dos Quatrocen­
tos e esta à Câmara dos Quaren­
ta, que era escolhida pelo Supre­
mo Conselho lntegralista do qual 
Plínio Salgado era o mandatário 
supremo. A AIB contava com 
membros que pertenciam à alta 
hierarquia da burocracia civil e 
militar, o que pode explicar a 
complacência que gozava junto ao 
Estado. Ela passa a ter força ma­
nifesta a partir de fins de 1934, 
atinge seu clímax na marcha de 
1.0 de novembro de 1937 no Rio 
de Janeiro e é desarticulada a 
partir da tentativa de assalto ao 
Palácio Guanabara, então residên­
cia do chefe do Governo, em 
princípios de 1938. 

Pairando acima dessas corren­
tes extremistas estava o Estado, 
com seu poder fortificado desde 
1930. 

A partir da repressão do movi­
mento de novembro de 1935 ini­
cia-se dentro do Estado uma rea­
ção em cadeia no sentido de re­
forçar seus aparelhos repressivos: 
os 90 dias iniciais de estado de 
sítio autorizado pelo Congresso 
são renovados por mais cinco ve­
zes; Góes Monteiro advogava uma 
revisão constitucional para man­
ter a ordem nas Forças Armadas; 
é formada a Comissão Nacional 
de Repressão ao Comunismo e a 
Pol leia é reforçada com poderes 
discricionários. Um golpe de es­
tado estava iminente. Como cau­
sas mais importantes desse golpe 
o autor aponta as seguintes: 

a) o apoio dos militares para 
uma centralização do poder, pois 
sentiam a hierarquia das Forças 
Armadas ameaçada pela infiltra­
ção comunista; 

b) a incômoda situação política 
no Rio Grande do Sul causada 
por Flores da Cunha e sua milícia 
estadual fora da esfera de contro­
le do exército nacional; 

c) a mudança de direção na cam­
panha de José Américo que se 
afastava cada vez mais dos pa­
drões tradicionais, buscando apoio 
político nas classes populares e 
criticando a administração de 
Vargas; 

d) o célebre Plano Cohen e seus 
conhecidos efeitos de urna guina­
da para a direita na política, atra­
vés da criação das Comissões de 
Estado de Guerra em cada estado 
da União; 

e) a atuação dessas comissões 
através de seus poderes discricio­
nários serviram para desalojar o 
maior oponente de Vargas: Flores 
da Cunha no Rio Grande do Sul, 
bem corno minimizar as atuações 
de Lima Cavalcanti em Pernam­
buco e Juracy Magalhães na Ba­
hia, que eram não apenas favorá­
veis à realização das eleições, co­
mo se haviam posto contra o es­
quema montado por Vargas. 

E o manifesto enviado por Ar­
mando Salles ao Congresso no 
dia 8 fez com que se antecipasse 
o golpe para o dia 10 de novem­
bro. 

De um modo geral, na leitura 
do livro, tem-se a impressão de 
uma interpretação psicologizante 
dos acontecimentos, onde "indiví­
duos" se confrontam com um sis­
tema ou onde os "Estados" rei­
vindicam privilégios. Indivíduos e 
estados que nos são apresentados 
desvinculados de grupos sociais, 
interesses específicos, etc. Quan­
to ao próprio Vargas, o autor o 
apresenta no início de sua admi­
nistração como um "imprevisível 
enigma político" sem ideologia 
determinada e que herda desses 
movimentos o nacionalismo co­
mo ideologia de uso populista. 

Isso porém não compromete o 
livro, que é produto de uma avul· 
tada quantidade de material CO· 

letado em fontes originais e nem 
sempre de fácil acesso. O autor 
que já antes organizára um livro 
sobre fontes para pesquisa his­
tórica no Brasil (Brazil: field re- 131 
search guide) trabalha cuidadosa­
mente sobre os dados coletados, 
permeando as análises mais glo-
bais dos fatos históricos com 
dados biográficos dos persona-
gens envolvidos. Negando-se a se-
guir pela linha mais tradicional 
de análise (Getúlio às voltas com 
a Assembléia Legislativa) Levine 
fornece-nos urna perspectiva am-
pla dos movimentos extremistas 
do período e seus conflitos entre 
si e com o Estado. O 

Paulo Lollato 
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Administração da produção 

Por Elwood S. Buffa. Rio de Ja­
nei,-o , Livros Técnicos e Científ i­
cos Edito ra, 1972. 2 v ., 780 e XVI 
p ., índice a lfabé tico, ilustrado, 
imp resso e•n duas co res, tradu­
zido pelo Alm . Otací lio Cu nh a da 
3! ed . em ing lês de: Buffa. 
Modern production management. 
John Wi ley and Sons, 1969 

Completando uma série de li­
vro~ que ensinam admini stração 

da p rodu ção, foi finalmente tra­

duzido o li 11 ro principal de Buffa, 

aquele que todos os profissio­

na is, engenheiros e admini strado­

res com treinam E.n to nos Estados 
Unidos tive,·am p.·o, •avelmente co­

mo te;;to pr incipa l ou leitu ra cor­

relata . Atualmente e;;is tem no 

Brasil as seguintes traduções nes­

sa área : Starr . Administração da 
produção. ( Ed . Universidade São · 

Pau lo), Mayer . Administração da 
produçã6, (Editora Atlas) e ago­

ra, a inda com o mesmo título, o 

livro de Buffa . Além d isso, exis­

tem dois manuais de adm inistra­
ção, um em fascícu los, de May­

na rd, q ue em inglês é apresen­

tado em um só vol ume, e um em 
do is volumes, de professores da 

Fu ndação Getulio Va rgas . Todos 

esses li vros são de utilidade -

mas a metodo logia seguida pode 

ser dividida em quatro escolas di­
fe ren tes: 

1. A escola c lá ss ica - Mayer 
que sistemat icamente 2s tuda as 
funções de produ ção. 

2. Uma escola moderna, usando 
o conceito de s is tema , ma s den­
tro do esquema ainda clássico, 
funcional, temperado com meto­
do log ia interdisciplina.- : Buffa 

3. A escola do "s istema ", usan­
do a me todologia g loba l, simul­
tânea, que pressupõe conhecimen­
tos prév.ios da ma té ria e que re­
pe te cer tos conce itos pe la mu lti ­
pli cidade do a taque ao prob lem a 

4 . O estudo global, em capítu­
los , sis temáti co, mas podendo ser 
lido e usado como texto em d i­
versas disciplinas , de Maynard, e, 
como livro nacional, o de Sá Mo t­
ta , Machline , 'Neil e Sc hoeps. 

Pa ra o ensino em nível de gra­
duação, na op iniã o deste ;-ese­
nhista, o livro de Buffa é ó t1mo, 
mas exige muito. Ele adap ta-se 
aos cu rsos de pós-g rad uação pa ra 
pessoa l não-especializado em en­
genharia de produção . Após o es­
tudo de Buffa , o livro de Starr 
terna-se fácil pa,·a cursos de pós­
g,·aduação. 

O li vro de Buffa tem muitos 
fatores a seu fa,.'o r : ó tima apre­
sen tação gráfica onde os pontos 
impor.antes são ;·ealçados pelo 
uso de uma segunda co r (verme­
lho) e facilidade de manuseio pe­
la divisão em dois volumes, que 
permitem baratear o liv ro pel a 
possibilidade de usá-lo como bro­
chura e papel grosso e resistente . 

A terceira edição em inglês dis­
ti ngue-se da segunda (que já fo i 
resenhada nesta rev is ta) por con­
ter muitas nov idades no planeja­
mento, pela maior impo rtânc ia de 
rede~ e por te r juntado a ps ico­
logia do r.-a balho, ampliação de 
tarefas e motivação em um úni­
co capíLulo. Como Buffa é espe­
cialista de administração de mate­
r iais, é claro qlJe essa á rea sofre 
uma radical transfo rmação ent re 
as edi ções de 1965 e 1969, onde 
novos conceitos importantes, es­
pecialmente de probabilidades e 
estatís ticos fo r am introduzidos, 

Revista de Administração de Empresas 

talvez pela ação de Starr na Uni­
ve rsidade de Columbia, em Nova 
Yo rk . Portanto, a quinta parte do 
livro, Planejamento e con trol e da s 
cpe rações, nos capítulos 15 a 17, 
está renovada. 

O con teúdo de um li vro de 
produção é condicionado pelo mé­
todo de expos ição A engenharia 
industrial foi a origem dos li vros 
de administração da produç ão 
para escolas de administração de 
emp resas. Muito tempo pa ssou 
até que aparecesse um Buffa , dis­
cípulo de Barnes , para alarga r o 
campo restrito ao estudo de tem­
pos e métodos, layout, c ronog ra ­
mas e planejamen to de estoques, 
adminis tração de pessoal e con­
trol e de qualidade. O res ultado é 
um estudo onde a programação 
linea r se encon tra ao lado dos 
métodos clássicos e programação. 
O estudo d a loca lização de em­
presas só apa rece após a verifi ca­
ção de quanto cu sta o montante 
a investi r, onde estão os merca­
dos potencia is dos eventuais pro­
dutos, etc. A contabilidade de 
custos tomou , pra t ica mente, o 
papel do cronometr is ta como me­
di dor de p rodutividade fab ril. Buf­
fa foi um do s homens que con­
seguiu essa renovação e ainda 
não parou aí , mas adiantou-se 
até o s tempos modernos, inte­
grando o progra ma de compu­
tado r para acionar máqu inas , pa­
ra projetar mercadologicamen te 
a produção e para est udar mode­
los . 

É com prazer q ue fazemos re­
comendação irrestrita deste li vro . 
Nen huma biblioteca de fábrica de­
ve dispe nsá-lo . O currículo do en­
genheiro, admini strado r e do eco­
nomista indu st rial necessi ta do li­
vro, e o Contado r (com C maiús­
culo) deve ter lido os capí tulos 
p rinCi pais para completa r sua fo r­
mação. 

Relacionamos aba ixo os capítu­
los dos livros de Starr e Buffa de 
form a a estabelecer uma correla­
ção com parativa entre ambos, vi­
sando facil ita r o estudo daq ueles 
que se propõem a trabal har com 
essa área da admini stração: 

I 



Sta rr 

Administração da produção 
Sistemas e sínteses 

Sistema de produção 

Pr.::cesso 

cap. 

Custos fixos e variáveis, ponto de 
equilíbrio, a nálise de risco 

Probabilidade 

Objetivos da administração da 
produção 2 

Eficácia vs. eficiência 
Otimização, subotimização, cust o 

oportunidade 

Valores, at itudes, comportame nto 3 
Análise e síntese, dinâmica tecno­

lógica 

Modelos da administração da pro-
dução 4 

Teoria da decisão 
Estratégia , tática 
Decisão sob certeza 
Risco, incerteza 
Matriz do gráf ico rio ponto de 

equilíbrio 

Modelos de planejamento a longo 
prazo 5 

Anál ise de sensibilidade 
Receptividade 
Gráfico de Gantt 
Análise dimensiona l 
Horizonte planejame nto 

Modelos de comportamento 
Fatores huma nos 
IY!odelo~ -anatômicos 
Sistemas sensoria is 
Segura nça 
Interação homem-máquina 
Modelos de estimação 
Modelos competi t ivos 
Incentivos salariais 
Mode los heurísticos 

Modelos de controle 
Tipos de controle 
Previsões 
Controle com realimentação 
Siste mas abertos e fechados 
Cibernética 
Matriz de controle 
Detenção de falh a 

6 

7 

cap . 

Buffa 

Administração da produção 

5 Dados de custo, custo do ca­
pital 

4 Mét odos analít icos 

17 Planos e programas integrados 

2 Decisões 

7 Projeto de produção e planeja­
m ento do processo 

8 Mét.odos de planeja mento e 
redes de operação 

18 Programação e contro le 

13 Delinea mento - motivação e 
reação do o perariado 

14 Normas de produção e medidas 
de tra balho 

12 Projetos de t a refas e métodos 
de trabalho 

21 Salários e custo da mão-de-obra 

18 Programação e controle das ope­
rações 

9 Sistemas de informação admi ­
nistrativa e automação 

20 Controle de qualidade 

o 
Kurt Ernst Weil 

Reportagens que abalaram 
o Brasil 

Por Francisco de Assi s Barbosa, 
Jus t ino Ma rtins, Joel Sil vei ra, 
Ed mar Mo re i, Car los Lacerda , Da­
vid Nasser, Samuel Wainer, João 
Martins, Darwi n Brandão, Murilo 
Melo Filho, Otto La ra Rezende. 
Bloch Editores , 1973 . 

• Carto. Llcerdll • o.wtn Brandlo 
e D•vkl H....,. • Edmar Mor.a 
• Equtpe M•nctwt. 
e F,.nc:lsco dli Au11 aa.tJota 
• Joio- Martins • Joef S6h~Wa 
• Juatino Martlnt • Murfla ~ Alho 
• Otto LM• Rezende • s.mu-1 W__. 

---
Segundo Peter Berger, "a lingua­
gem possui a qualidade da obje­
tividade e a capac idade de tra ns­
cender o 'aqu i e agora ' in tegra n­
do a realidade numa totalidade 
dotada de sentido, podendo atua­
liza r objetos distanciados espa­
cial e temporalmente. Nos cam­
pos sem ânticos, a experiência po­
de ser objetivada, conservada e 
acumulada . A acumulação, está 
claro, é seletiva, pois os ca mpos 
semânticos dete rm inam a qui I o 
que será retido e o que será 'es­
quecido' como pa rtes da expe­
riência total do indivíduo na so­
ciedade ." (Berger, Pe ter. A cons­
trução social da realidade. p. 58 
e segs). 

t': devido a esta capacidade de 
tran scendência da li nguagem e de 
acu;nulação dos campos semân­
ticos que nos podemos reportar 
a uma realidade hi stórica longín­
ql)<J e ten ta r, at ravés de seus ele­
mentos objetivados, conhecê-la e 
reconstruí-la em seus nexos sig­
ni ficativos. Neste sentido, um 
exame de conteúdo de textos jor­
nalíst icos pode ser um mate rial 
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muito rico, se observarmos este 
conteúdo em suas impl icações 
ideo lógicas e as relações destas 
com o campo do poder' .. político. 

A coletânea reúne uma série 
de repo rtagens publicadas entre 
1940 e 1955. Na introdução, Ma­
ga lhães Júnior diz se tratar de 
" reportagens que marcam mo­
men tos c ríticos na vida brasileira 
nos quinze anos q~ vão de 1940 
a 1955" e que "a ini ci ativa se 
justifica pela seleção dos textos 
que figuram ., neste volume e o tí­
tu lo escolhido cor responde à im­
portância dos temas que abor­
dam" .. '\pesar de o títu lo se jus­
tificar mais como um apelo co­
mercial e a delimitação temporal 
não corresponder a um período 
dotado de alguma unidade histé-­
rica, OJ textos quando tomados 
separadamente conservam uma 
qualidade info,·mativa e estilística 
significativa. Por :~stas caracterís­
ticas, os textos representam um 
tipo deterrninado de trabalho 
jo.-nalístico que se modificou 
à t ravés das própnas transforma­
ções sofridas pelos canais encar­
regados na tran smissão de Infor­
mações. Percebe-se un-r jornalista 
engajado em sua função, atuan­
te , indo etn busca da notícia, di­
vidindo com o jornal a respon­
sabilidade da publicação, ou se­
ja, personificando todas as eta­
pas de elaboração da informa­
ção. Esta personificação dilui-se 
a tua lmente, quando é incorpora­
da ao perfi I do órgão a que se 
filia o jornalista . 

Se tentarmos estabelecer algum 
lraço de união entre as reporta­
ge ns, poderíamos agrupM as que 
foram publicadas durante a pre­
sidêrrcia de Getúlio Vargas ou, 
a inda , as que têm em mira o 
próprio Getúlio em diversos mo­
mentos de sua atuaçâo. 

· As declarações de José América 
de Almeida a Carlos Lacerda, pu­
blicadas no Correio da Manhã em 
22 de fevereiro de 1 945, são re­
presentati vas de um momento 
político que já se efetivara na 
prática . A movimentação da opo­
sição liberal vinha-se articulando 
sob a bandeira da institucionali-
7ação do regi 1ne e abertura do 
processo político. Neste sentido 
as declarações de José América 
corpor ificam o esvaziamento das 

a n t i g as alianças pol íticas q ue 
apoiavam Vargas, o que se evi­
dencia também pela queb ra da 
censura exe rcida sobre os canais 
de informação. 

Sob a direção de Azevedo Ama­
ral e Samuel Waine r su rge em 
1938 o semanário Diretrizes, do 
qual são r~tiradas três das 14 re­
portagens que compõem o livro . 
A primeira delas é o depoimento 
do Coronel Dilermando de Assis 
sobre a morte de Euclides da 
Cunha. O coronel aparece como 
uma pessoa de fortes princípios 
morais, íntegra, vítima de uma 
tragédi a que marça toda sua tra­
jetória a partir de seus 17 anos, 
quando inicia sua relação com a 
mulher de Euclides da Cunha. A 
partir do relato, Euclides aparece 
como uma pessoa com caracterís­
ticas de um temperamentalismo 
agressivo e com a vida conjugal 
bastante abalada. O escritor mor­
re quando de uma invasão à casa 
de Dilermando, onde, armado, 
atinge o irmão deste que adqui­
re uma paralisia causada pela ba­
la. O tiro que mata Euclides é 
da arma de Dilermando. Este se 
casa tempos depois com a viúva 
do escr itor com quem já t in ha 
urn filho. A tragédia as sume ton s 
ainda mai s negros quando, anos 
mais tarde, o filho m;ois velho de 
Euclides da Cunha tenta vingar 
o pa1, atirando contra o padras­
to. Dilermando mais uma vez ma­
ta, defendendo-se. A r =: portagem 
é a junção de uma série de de­
poimentos do Coronel 30 anos 
depcis d a morte do autor de Os 
sertõas numa tentativa de trans­
fcrmar a mís tica que se cr iou em 
torno da figur"a e Circunstâncias 
que rodearam a morte de Eucli­
des, tido como vítima de traição, 
prc te,or de seu assassino , etc. 

A segunda delas é a excelente 
crônica de Joel Silveira "Grã-fi­
nos em São Paulo ", publicada em 
1943, onde o autor dá mostras de 
um agudo senso crítico na obser­
vação do comportamento da alta 
burguesia paul is tana em todos os 
seus maneirismos e estereótipe)s_ 
Silveira caracteriza três grupos 
entre os grã-finos: os de quatro­
centos anos, grã-finos de pedi­
gree, que se vangloriam de suas 
origens e feitos ser um 
paulista de quatrocentos anos é 
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mai s importante do , que ter es­
tá tua na praça p ública . O poeta 
O legá r io Mariano tem uma está­
tua na praça pública e passa des­
percebido na Rua do Ouvidor . Um 
paulista de quatrocentos anos ja­
mais será confundido na mult i­
dão d a Ru a Direita" (p. 81 ) . O 
segundo grupo é com posto pelos 
italianos r icos, donos de empre­
sas bem suced idas, que segundo 
o autor "têm olhos der ramados 
sobre a gente de pedigree" ( p. 
81 ). O terceiro é o grupo do "es­
tribo e do penacho", formado de 
médi cos de Bar re tos e comer­
ciantes de Bau ru : "As mulheres 
sacrificam os maridos, fazem mi­
lagres no orçamento mensal -
contanto que se tornem dignas 
do Roof ou do Jequit i. ~ o grupo 
do 'estribo' e o grupo do 'pena­
cho' . Os homens se dependuram 
na vida mundana - de São Paulo 
como se estivessem num bonde 
cheio. As mulheres usam terríveis 
penachos porque acreditam ser 
isto a ca racterística p rincipal da 
grã-fina" (p. 81-2) . 

Ainda do mesmo au tor, "A 
l 002 .• noite d a Av. Paulista", 
publicada dois anos depois, esta­
belece uma linha de continuida­
de com a pr imeira. ~ o relato do 
casamento da filha do Conde 
Francisco Matarazzo que movi­
mentou a Paulicéia e a cuja fes­
ta Joel Silveira não compareceu 
devido às indiscrições cometidas 
no pr imeiro artigo. Ainda assim, 
o jornalista tece seu sarcasmo a 
par ti r do relato de um convida­
do e define o aconteci mento co­
mo "O Congresso da grã-finagem 
nacional antes tão dispersa em 
seus mov imentos, e que agora, 
atraída pela força magnética do 
Conde Matarazzo, se confundia 
nu m bloco in terestadual, poduo­
so e aurifulgente" (p. 97). 

Por coincidir com o pe.-íodo da 
Gue r ra, a descrição torna-se ain­
da mais grotesca q ua ndo se com­
pa ram as dua s realidades que são 
opostas de forrna rnais direta no 
texto que comp le ta o quadro --­
"Farpa não erlll'a ern fila" 
de autor:ia de Edmar Morei pu­
blicado n'O Jornal, recentemente 
extinto. Farpa é uma égua de co.-­
rida que em sua pacífica morada 
no Jóquei Clube desconhece as 
filas que se formam em frente ao 



caminhão que distribuía leite, po­
pularmente chamado "vaca leitei• 
ra ", numa época de racionamen­
to de diversos produtos alimentí­
cios. A publicàção do artigo pro­
voca uma série de invasões a es­
tabelecimentos distribuidores de 
gêneros. 

O terceiro artigo publicado em 
Diretrizes é o de Justino Martins 
- "Como era verdade o meu 
Brasil" - frase que lhe ocorreu 
quando da observação do mapa 
do Brasil demarcado por bandei­
rinhas verdes que assinalav.am os 
núcleos integralistas espalhados 
em sua extensão e parodiava o 
título de um romance de Richar.d 
Llewellyn - Como era verde o 
meu vale em moda no momento.1 

Martins desenvolve numa· lin­
guagem jornalística a história do 
movimento integralista a partir 
de suas origens como tal, no iní­
cio da década de 30 até a repres­
são desencadeada ~obre a organi­
zação em 1938, sugerindo que a 
repressão sobre os núcleos orga­
nizados não. significa a extinção 
do integralismo. O autor reporta­
se ao anedótico da formação do 
movimento estabelecendo relações 
com o modelo nazi..fascista euro­
peu em que se inspiravam os 
"camisas-verdes". Por exemplo, 
sua descrição da elaboração dos 
símbolos distintivos do integralis­
mo: "Numa reunião com seus 
principais chefes, Plínio cria o 
distintivo e a bandeira azul e 
branca do Sigrpa assim como o 
fardamento. Teme o ridículo dis­
so tudo mas não hesita mais. Há 
uma série de detalhes a estudar. 
A moda é de calças boca-de-sino, 
para os homens. Plínio percebe 
que este tipo de calças atrapa­
lhará um pouco nas futuras mar­
chas e desenha uma calça meia­
canela. Há, porém, alguns elegan­
tes que protestam e, finalmente, 
fica f'esolvido que a calça seja 
simplesmente 'uma calça'. Por ou­
tro lado, surge o probíema da ca­
misa. Estuda~se uma cor. Verde? 
Azul? Vermelha? Preta. . . Na 
Itália elas são pret.as. Na Alema­
nha são pardas. Fica resolvido 
que no Brasil elas sejam verdes, 
que o verde já é uma cor nacio­
nal. Quanto à saudação o pro­
blema é mais grave. Além de uma 
palavra, ela necessita de um 

gesto, fáceis ambos, e que se tor­
nem, desde logo, caracterrsticos. 
Plínio solta os seus literatos atrás 
de um vocábulo: Após muitos es­
tudos, recorre a um termo extre­
mamente nacionalista, como con­
vém ao lema do movimento: 
Anauêl 

O gesto, entretanto é que se 
afigura de difícil escolha. Comu­
nistas, fascistas e nazistas já ti­
nham se utilizado de todas as 
gradações de elevação dos bra­
ços. Os dedos das mãos estavam 
todos ocupados pelo punho cer­
rado de Moscou. Não resta outro 
remédio, aos integralistas, senão 
espalmar os dedos bem para ci· 
ma, numa saudação à lua, ao céu, 
às nuvens, a qualquer coisa, en­
fim" (p. 62). E mais adiante: 
"Quando ia ao Rio de Jàneiro, o 
chefe despachava o seu expedien­
te na salinha da Rua Rodrigo 
Silva. Contígua a ela, havia uma 
oficina de alfaiataria, com um 
gabinete destinado à prova dos 
clientes. Quando os líderes do 
integralismo precisavam realizar 
uma conferência reservada, pe­
diam emprestado ao alfaiate o 
gabinete de provas, que era gen­
tilmente cedido. Esse gabinete 
era, de alguma forma, uma espé­
cie de 'cervejaria de Munique' dos 
integralistas. Ali eles confabula­
vam e organizavam os seus pla­
nos mais secretos" ( p. 63). 

Getúlio Vargas ainda é matéria 
de três reportagens. Uma delas 
que marca a abertura do processo 
eleitoral em 1949 através das de­
clarações de Getúlio a Samuel 
Wainer, publicadas em 3 de mar­
ço de 1949 em O Jornal. Os últi­
mos dias do presidente são rela­
tados por Murilo Melo Filho e 
pela equipe de Manchete resul­
tando numa descrição redundan­
te dos fatos que antecederam o 
suicídio de Vargas. 

Dos textos restantes, dois deles 
abordam o assassinato do jorna­
lista Nestor Moreira d'A. Noite 
per forças policiais, enfocando a 
violência policial e o estado pre­
cário das prisões brasileiras, res­
pectivamente por Darwin Bran· 
.dão e Edmar Morei. Há ainda o 
depoimento do General Teixeira 
Lott relativo aos acontecimentos 
de novembro de 1955 que depu­
seram João Café Filho; David Nas-

ser desmascarando o deputado 
Edmundo Barreto Pinto, um pro­
duto da polftica de favoritismo 
e, finalmente, João Martins regis­
tra em O Cruzeiro seu testemu­
nho sobre a existência de discos 
voadores, vistos e fotografados 
(?) por ele e seu, companheiro 
Ed Keffel, em plena Barra da Ti­
juca. O 

Regina Weinfeld Reiss 

1 Ver artigo de Hélgio Trindade - Plí· 
nio Salgado e a Revolução de 30, Revista 
Brasileira de Estudos Politicos, número 
especial, jan. 1974. O autor situa o inte­
gralismo entre os movimentos de tendên· 
cia antiliberal que surgiram a partir de 
1930 e a posição de seu líder, Plínio Sal­
gado, frente à Revolução de 30. 
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Sociedade e política no Brasil 

Por Soares, Gláucio A. D. São 
Paülo, Cia . Edi tora Nacional, 1974 . 

GLAuc10 A1f'f DIUON SOARES 

SOCIEDADE 
E POLfTJCA NO BRASIL 

<X>RPO E ALMA ·oo BRASIL 
DtFusAo EI.MOPf:IA 00 lNAO 

O objeto central do livro é o pro­
cesso político bras i I e ira no perío­
do populista que vai de 1945 a 
1964. O autor pretende fazer urna 
análise marxista desse processo, 
isto é, analisar o processo polí­
tico nacional como uma superes­
trutura determinada por uma in­
fra-•estrutura socioeconômica . Há 
um out.ro aspecto importante 
dentro do livro, qual seja o de 
estudar o andamento político 
atr-avés da detern1inação exercida 
por processos históricos. amplos, 
como por exemplo a urbanização 
e a industrialização cuja conse­
qüência básica foi a progressiva 
participação política de grupos 
ejou classes sociais até então fo­
ra do sistema político. 

A parte introdutória do livro é 
dedicada a uma explanação do 
papel exercido pelos estados da 
federação como fu lera de análise 
do sistema político bras il eiro e, 
portanto, levanta o problema 
pouco debatido das formas fede­
ralistas no Brasil. 

O autor oferece uma visão b re­
ve do quadro polít ico b rasileiro 
na República Velha através das 
situações nos planos estadual e 
municipal. Anal isa mais detalha­
damente as conseqüências da au­
tonomia financeira municipal e 
seu reflexo na estrutura de poder. 
Segundo o autor, a autonomia fi­
nancei ra mun icipal poderilil acar­
retar o fim do coronelismo, pois 

o coronel ti nha como base de 
prest ígio local a fac ilidade de 
ca rrea r recursos f inanceiros das 
esferas estaduais para o muntcJ­
pio, mas não o f im do sis tema 
oligárquico. Na verdade, a au to­
nomia financeira e lim inaria uma 
necessidade, isto é; a busca de 
recursos fi nanceiros fora· do âm­
bito municipal. 

O sistema oligárquico estadual 
é mostrado nas suas dissensões 
internas e seus instru mentos de 
dominação. A autonomia finan­
ceira dos est.ados decor r ia do 
controle que exerciam sobre a 
exportação ao passo que sua au­
tonomia política, consagrada na 
Constituição de 189 1, era ga ran­
tida no plano da força , pela ma­
nutenção de suas próprias forças 
armadas . E com vistas a lsso re­
corre a exemplos elucidativos 
nos diversos momentos e está­
gibs do sistema de domin:~ção 
oligárquico . O esqueleto Ja do- 1 
minação é o seguinte Empre­
guismo e nepo~ismo - colocação 
de parentes e arnigos em posição 
de poder e prestígio _e distr ibui­
ção de cargos públicos ent re co­
laboradores políticos; Corrupção 
eleitoral - recurso corr iqueiro 
na história da República Velha, 
além de outros . 

Em seguida, trata algumas fon­
tes de mudança no ·esquema oli­
gárquico. 

A inserção privilegiada no se­
tor agro-exportador e a conse­
qüente autonomia financeira pro­
pic iaram que alguns poucos esta­
dos concentrassem em seu favor 
o sistema de poder. 

Dois marcos alteraram este sis­
Lema político de dominação: no 
plano político, aquele representa­
do pela Revolução de 30, uiação 
de partidos políticos, ampliação 
do aparato estatal , etc . No plano 
socioeconôm i co, a u rbanízação e 
a industrialização. 

O autor analisa esses dois úl­
timos fatores como determinan­
tes de uma gradativa mudança 
socioeconômica já antts dos '!nos 
30. O fenômeno da ur·bcmização 
é definido pelo prc.cesso de mi­
gração de elementos das zonas 
rurais menos favorecidas que pas­
sam a se concentra r nas zonas 
u1 banas. Esses processos implica­
ram uma maio r partic ipação po-· 
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-
lítica de novos grupos sootat s, em 
especial a partir da Revolução de 
30, com a extensão da cidadania 
às classes trabalhado ras e a gru­
pos da cl asse média urbana . Se­
gundo o autor, o que se verifica 
é vm maior poder em termos 
elei to rais desses novos grupos que 
surg iram, dando o rigem a pa rti­
dos pai íticos q ue rep resentavam 
seus ideais e re ivindicações . 

Ta is fenômenos acarretam a de-· 
si ntegração do sistem a oligárqu i~ 
co m unicipal pois a domi nação 
exercida pelas famílias tradicio­
nais fora minado. Não obstante, 
subsistem certos elementos con­
ducentes a um sistema político 
elitizado, que o autor denom ina 
de processo político pol iá rquico, 
carac terizado ent re out ras coisas 
pelo processo seletivo de escolha, 
usado pelos pa rtidos políticos, dos 
candidatos a ca rgos nas esferas 
estadual e federal. A fim de fun­
damentar tal elitização, recorre a 
pesquisas a respeit.O da o rigem 
ocupacional dos políticos . 

A partir daí, sua preocupação 
volta-se exclusivamente para o ce­
ná r io político-partidá rio brasilei­
ro no período populis ta . Começa 
por uma exaustiva exposição da 
canalização dos novos grupos so­
cia is em termos eleitora is . Após o 
Estado Novo, havia no Brasil 
dois p a r t i do s nacionai s: UDN 
(União Democrática Nacional) e 
o PSD (Pa rtido Soci al Democrá­
tico) . Ta nto a UDN quanto o PSD 
ancoravam boa part,e de seu po­
der na dominação socioeconômi­
ca local, seja exclusiva de um 
dos dois ou dividida ent re eles. 
Porém, o quad ro partidário é 
fo rmado de inúmeros pequenos 
part idos representan tes de gru­
pos ejou frações de classes . Den­
tre e les, os que ma is se destaca­
ram são os pa r tidos de orienta­
ção reform ista (Parti do Traba­
lhista Brasileiro, por exemplo) ou 
esquerdi sta (Par tido Comunista 
Brasi lei ro) . Assinala o crescimen­
to desses partidos em t.ermos 
eleito rais d urante o período 45-64, 
em contrapos ição ao esvaziamen­
to político dos antigos par tidos 
naciona is ( UDN, PSD), especial­
men te o últ imo. Estuda também 
o posicionamento e potencial 
ele ito ral dos partidos políticos, 
fazendo comparações entre parti-



dos refo rmistas e conse rvadores 
para o per íodo. Sobre os par t i· 
dos apóia-se em dados dos cen­
sos eleito ra is e sua aná lise ·ofe­
rece uma ampla visão das mu­
danças do cená rio político-parti­
dário b rasilei ro no período 45-64. 

O auto r em prega uma análise 
de correlação de variáveis sacio­
econômicas com as variáveis po­
líticas tendo como unidades de 
estudo do is grupos de . estado, 
de um lado, o grupo de estados 
desenvolvidos e, de out ro, os sub­
desenvolvidos, fazendo com para­
ções entre e les . O objetivo cen­
tral des te tipo de análise é apre­
sentar uma descrição do impacto 
das diferenças socioeconôm icas 
deõ".iguai s sobre vár ios aspectos 
da política brasilei ra . Segundo o 
autor, estes dois grupos de esta­
dos são : de um lado, os. desen­
volvidos representados por · São 
Paulo, Pa raná, Sa nta Catar ina, Rio 
Grande do Sul; de outro, os es­
tados restantes , considerado:; o 
grupo subdesenvolvido . O estudo 
apresenta os pontos mais impor­
tantes e elucidativds das diferen· 
.ças socioeconôr;nicas entre os gru­
pos mencionados . Esses pontos 
são entre m uitos : diferenças re­
gionais per capita; níveis de in­
dus tria I ização; grau de u rbaniza­
ção; índice de alfabetização, quan· 
tidade de matrículas uníversitá 
ri as; e as diferenças da concen­
tração das propriedades agríco­
las . Toda a análise é confecc iona­
da por dados quantificados, ofe­
recendo-nos uma idéia global da 
relação ent re o desenvol vi mento 
econômico e social e o quadro 
político brasil~iro no período. 
Particul armente é a parte mais 
impor tante do li vro, pois demons­
t ra as conseqüências que o de­
senvolvimento econômico desigÚal 
acarreta para o desenvolvimento 
e a partj c ipação do povo no pro­
cesso político. O 

Ronaldo Bianchi 

A política do desenvolvimento 
na era de Vargas 

Por John D. Wirth. Rio de Ja­
neiro, Fundação Getul io Va rgas, 
1973. 

John D. Wirth p ropõe-se a anali­
sar o processo de e laboração das 
diretrizes políticas básicas toma­
das com vista ac- desenvolvimento 
econômico em áreas estratégicas 
durante a e ra de Va rgas . Desen­
volve sua análise at ravés do es tu­
do de três casos pa rt iculares : o 
comércio internacional , a side rur­
gia e o petróleo, af irm ando a in­
te r ! igação dos t rês casos e a con­
tinuidade de atitudes e institui­
ções na era de Vargas . 

Dentre os elementos q ue in­
fluenciam o processo decisório 
temos a ênfase. nos grupos de in­
teresses econômicos privados na­
cionais, a re lação pela qual se li­
gam fo rmal ou informalmente ao 
gove rno e seus vínculos ao estran­
geiro . Por esse lado, ressalta a 
dependência econômica e pol ítica 
em relação ao e:<terior . No caso 
da siderurgia e do pet ró leo, o 
exército com sua ideo logia na­
cional desenvolvimentis ta, tem um 
papel importante na elaboração 
da política . No caso do pet ró leo, 
outro fala r relevante é a mani­
festação da classe média at ravés 
do nac ionalismo pol ítico .. 

Vargas vai seguir uma política 
eminentemente conciliatória, pois 
sendo favorável tanlo a interesses 
e!;t rangeiros como aos inte resses 
privados nac iona is re luta em 
aceita r uma solução estatal com 

exclusão dos refer idos in teresses 
da mesma. Vejamos como isso se 
deu em cada caso. 

1 . O comércio internacional na 
década de 30 

O comérc io inte rnaciona l caracte­
riza a década de 30, poi s a eco­
nomia nacio na l es tá vo ltada es­
sencialmente para o exte rio r . A 
pa rt ir de 1934, o Brasil viu-se 
colocado en t re d uas potências, 
cada uma com um si stema eco­
nômico, político e ideológico in­
compatíveis, em luta, para af ir­
ma r aqui sua hegemonia . Os Es­
tados Unidos , nação democ rá t ica 
a favor do I ivre comércio, e a 
Alema nha desfraldando a ba ndei­
ra da economia d irig ida . Esse 
conf lito também se manifesta in­
ternamente. Temos os grupos do 
café t rad ic ionalmente ligados aos 
EUA, maior importado r do Bra­
sil; po r out ro lado os grupos do 
algodão e outros grupos agrários 
dependentes do comércio com a 
Alemanha, o qual crescia em im­
portância. 

Ao nível da máquina governa­
mental encontramos a mesma di­
visão. O Embai xador em ·Washing­
ton, depois Minist ro das Rela­
çõe~ Exte r io res, ( 1937-44 ), Os­
waldo Aranha, é favorável ao t ra­
dici ona l alinhamento político com 
os EUA . O Ministro das Rel ações 
Exte r iores João C a rios Macedo 
Soa res (identificado com inte res­
ses I i gados ao algodão em São 
Pau lo) é favorável ao comé rcio 
com a Alemanha, assim como 
também outras autoridades do 
governo . 

Outro '"lemento importante na 
formulação da política pelo Esta­
do eram o:o representantes oficio­
sos que defendendo inte resses 
pessoais serviam como mediado­
res entre os grupos internos e os 
inte resses es tré\ngei ros; por exem­
plo Valentim Bouças, importador 
e inte rmedi á rio s impático aos 
EUA, Olavo Egydio de Souza Ara­
nha (paulista com interesses no 
cultivo de algodão, café e na ex­
portação de minér io de ferro ) 
ativo promotor dos interesses ale­
mães. 

Robe rto Simonsen, pres idente 
da Fede ração das Indústrias do 
Estado de São Paul o, não conse-
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guiu impor um plano de cunho 
nacionalista ao comércio interna­
cional, pois os industriais não ti­
nham alcançado ainda um peso 
político efetivo. 

Pressionado pelas duas potên­
cias estrangeiras e pelos grupos 
agranos internos, Vargas pro­
curou manter um equilíbrio se­
guindo assim uma política eclé­
tica, tentando obter vantagens 
e c o n ô m i c a s imediatas evi­
tando um alinhamento político 
explícito. Para coordenar os in­
teresses dos grupos internos e, 
ademais, para fortalecer o seu 
poder criou o Conselho Federal 
do Comércio Exterior. Esse mes­
mo mostrou-se mais eficaz como 
"caixa de ressonância e órgão le­
gitimador" dos diversos grupos 
agro-exportadores do que como 
formulador da política comercial. 
Assim a política comercial de Var­
gas limitou-se à diversificação e 
ampliação de mercados. 

2 . A siderurgia e o Estado Novo 

O ponto de vista de que uma si­
derurgia só 'poderia ser estabe­
lecida com a ajuda do capital es­
trangeiro e o de que não deveria 
depender deste capital são os dois 
pólos de referência da política si­
derúrgica. No processo decisório 
o Exército desempenhou papel 
importante e ativo, orientado pe­
lo nacionalismo econômico. O 
projeto da Usina Siderúrgica de 
Volta Redonda, em 1940, repre­
sentou um compromisso entre 
os dois pontos de vista. 

A inviabilidade econômica in­
terna era um dos principais em­
pecilhos para a construção de 
uma usina siderúrgica, pois ape· 
sar da abundância de minério de 
ferro o carvão nacional era ruim, 
o sistema ferroviário precário e 
.as possibilidades de financiamen­
to interno insuficientes. Ademais, 
os interesses financeiros dos paí­
ses desenvolvidos ligados ao aço 
não estavam empenhados em in­
vestir nos países subdesenvolvi­
dos entre 1910 e 1937. 

Em 1920, apresenta-se o único 
projeto viável idealizado pelo 
americano Percival Farquhar: o 
contrato de ltabira. Em torno 
desse· contrato vai girar toda a 
questão política referente ao pro-

blema siderúrgico, opondo-se des­
de logo várias correntes naciona­
listas. Na década de 30, Farquhar 
continua lutando, mas falha por 
dificuldades financeiras. V á r i os 
grupos privados nacionais tam­
bém se propõem a construir uma 
usina siderúrgica, que por exi­
gir vultosos financiamentos do 
Estado continua inviável do pon­
to de vista econômico. Com a im­
plantação do Estado Novo o Exér­
cito chega à conclusão de que a 
solução deve ser de âmbito na· 
cional sob o controle estatal. 

No final da década de 30 sur­
gem interesses, tanto da Alema­
nha como dos EUA, para investir 
no Brasil. Grupos privados, Va-· 
lentim Bouças, o Ministro das Re­
lações Exteriores Oswaldo Aranha 
e o próprio Vargas são a favor 
dos EUA. O Exército e os nacio­
nalistas apoiados pelo Ministro 
dos Transportes, General Men­
donça Lima, tendo em vista umà 
solução esta ta I mostraram-se 
mais inclinados pela Alemanha. 
Por fim, Vargas entrega o pro­
blema siderúrgico ao Conselho 
Técnico de Economia e Finanças, 
ligado à iniciativa privada e aos 
EUA; e depois do Conselho Fede­
ral de Comércio Exterior, "biom­
bo" administrativo para o Exér· 
cito. No entanto, nenhum desses 
órgãos apresenta propostas viá­
veis. 

Devido à rivalidade crescente 
entre os EUA e a Alemanha o po­
der de Barganha do Brasil aumen: 
ta. Com a pressão de Vargas a 
United States Steel Corporation 
parece disposta a investir no 
Brasil, apresentando um plano 
economicamente viável, que rece­
be o apoio de Vargas a despeito 
da oposição dos nacionalistas, 
mas a United States Steel Corpo­
ration desiste. Enquanto isso, os 
elementos necessários para a via­
bilidade econômica interna ha­
viam surgido. Vargas exigindo 
uma decisão dos EUA consegue 
um financiamento que .vai permi­
tir a construção de uma usina de 
aço es.atal de maiores dimensões. 

Desenvolve-se então o projeto 
da usina siderúrgica de Volta Re­
donda, símbolo da política con­
ciliatória e modernizadora de 
Vargas. O projeto conseguiu, com 
a formação de uma empresa de 
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capital misto, satisfazer os inte­
resses nacionais privados e os mi­
litares por ser uma. solução na­
cional e por possibilitar e auto­
suficiência em matéria de aço. 

3. O petróleo e o segundo 
governo de Vargas 

A exigência popular militar quan­
to a necessidade de uma solução 
estritamente estatal para a ques­
tão do petróleo é que vai deter­
minar a fundação da Petrobrás 
em 1953. E apesar do fortaleci­
mento do Estado, vai·se eviden­
ciar a superação da política con­
ciliatória de Vargas. 

A questão do petróleo divide-se 
em três frases. A primeira desen­
volve-se durante o Estado Novo 
e se caracteriza pela legislação 
nacionalista precoce feita pelo 
.Exército através do General Hor­
ta Barbosa, presidente do Conse­
lho Nacional do Petróleo. Tal le­
gislação foi possível devido à 
falta de interesse por parte das 
empresas petrolíferas estrangeiras 
em investir no Brasil e à fraque­
za econômica dos grupos nacio­
nais privados. Em 1958, a indús· 
tria do petróleo é colocada dire­
tamente sob o controle do CNP, 
que limitou a participação do ca­
pital estrangeiro e instaurou um 
controle maior sobre os interes­
ses regionais e privados. 

Horta Barbosa enfrenta a opo­
sição da maioria dos ministros, 
de grupos nacionais e estrangei­
ros, do Departamento Administra­
tivo do Serviço Público. Lenta­
mente perde a iniciativa política 
restando-lhe o poder de veto que 
utiliza contra ernpre~as estran­
geiras. 

Horta renuncia em 1943 e é 
substituído pelo Coronel João 
Carlos Barreto, favorável à ini­
ciativa privada e ao capital es­
trangeiro. Vários projetos priva­
dos com ajuda do capital estran­
geiro são apresentados e alguns 
até se realizam sem que, no en­
tanto, cheguem a formular uma 
alternativa para uma empresa go­
vernamental. Em outubro de 1947 
é apresentado o ·Estatuto do Pe­
tróleo, que por sua vez não satis­
faz, nem as empresas estrangei­
ras, nem os nacionalistas. Em 
torno do Estatuto vai-se desenca-



dear um debate público genera­
lizado e de âmbito nacional. Em 
abril de 1948 é fundado o Cen­
tro de Estudos e Defesa do Pe­
tróleo como órgão dos naciona­
listas em favor do monopólio es­
tatal do petróleo, com o apoio 
das classes médias. Assim, em fins 
de 1948, o Estatuto está politica­
mente morto. No desejo de se 
fortalecer o Departamento de 
Administração do Serviço Públi­
co propõe um projeto mais pró­
ximo da solução estatal. Os gru­
pos privados agem por iniciativa 
própria, Dutra contemporiza, o 
que vai redundar apenas em so­
luções parciais. 

Em 1951, torna-se necessário 
uma ação do governo. Após 
várias tentativas infrutíferas de 
atrair o capital estrangeiro Var­
gas decide-se pela solução estatal. 
Encomenda um projeto altamente 
tecnocrático, visando sua tra­
dicional p o I í t i c a conciliatória, 
abrindo uma brecha ao capital 
estrangeiro e permitindo um 
acesso à diretoria por parte dos 
grupos privados. O projeto, no 
entanto, recebe oposição de todos 
os setores não sendo mais aceita 
a indefinição de Vargas. Os prin­
cipais focos de oposição são os 
jornais, os nacionalistas da Câ­
mara, o Clube Militar, do Centro 
de Estudos e Defesa do Petróleo. 
O governo com maioria no Con­
gresso ainda permanece tranqüi­
lo. Com a apresentação de um 
projeto alternativo pelo PTB e a 
discussão do projeto de Vargas 
durante a campanha eleitoral pa­
ra a presidência do Clube Militar, 
a política de Vargas cai ainda 
mais em descrédito. Em oposição 
a Vargas, e também por oportu­
nismo, a UDN propõe um tercei­
ro projeto, favorecendo o mono­
pólio estatal total. Após uma sé­
rie de emendas (exclusão do ca­
pital 'estrangeiro e dos interesses 
privados da diretoria), mantendo­
se no entanto seu orçamento fi­
nanceiro, Vargas consegue o apoio 
dos grupos nacionalistas. Somen­
te a UDN e o Centro de Estudos 
de Defesa do Petróleo permane­
ceram na oposição. O Senado, 
representante dos ·interesses pri­
vados, tentou em vão fazer emen­
das. A Petrobrás foi aprovada em 
3 de outubro de 1953. No entan-

to, o projeto já não era o que 
Vargas idealizara. 

Em suma, a ênfase da análise 
de Wirth recai sobre a tentativa 
de mostrar a participação e po­
der relativo dos vários elemen­
tos no processo decisório, a sa­
ber: grupos de interesses nacio­
nais e estrangeiros, personalida­
des, ministros e conselhos admi­
nistrativos, o Exército, a classe 
média, o poder presidencial. Res­
salta igualmente a influência da 
ideologia no processo decisório, 
assim como o nacionalismo eco­
nômico e popular. Ao mesmo 
tempo, mostra que as possibili­
dades de se chegar aos objetivos 
alcançados dependem da viabili­
dade destes e da dependência po­
lítica ao exterior. O principal ob­
jetivo de Wirth é mostrar atra­
vés destes três exemplos o cres­
cente fortalecimento do Estado e 
"o crescente controle interno do 
processo da elaboração da pol íti­
ca do governo". O 
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